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NOME DO CURSO:  

Integridade e Ética na Administração Pública 

Aprenda as melhores práticas de governança, conformidade e 

transparência para promover a conduta ética no setor público. Este 

guia completo aborda o combate à corrupção, a gestão de riscos e 

os mecanismos de controle interno e externo fundamentais para 

servidores e gestores públicos. 

#IntegridadePublica #EticaNoServicoPublico #GovernancaPublica 

#CompliancePublico #TransparenciaPublica #CombateACorrupcao 

#ControleInterno #DireitoAdministrativo #GestaoPublica 

#DireitoPublico 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos doutrinários e constitucionais da ética e 

integridade pública. 

• Aplicação do Código de Ética Profissional do Servidor Público 

e regime disciplinar. 

• Diretrizes da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei 

Anticorrupção. 

• Mecanismos de transparência ativa, passiva e a Lei de 

Acesso à Informação. 

• Metodologia para mapeamento de riscos de integridade e 

mitigação de conflitos de interesses. 
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• Estruturação de programas corporativos de compliance e 

controle interno na gestão pública. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Servidores públicos efetivos, comissionados e empregados 

públicos de todas as esferas. 

• Gestores, diretores, secretários e conselheiros de órgãos 

públicos e estatais. 

• Profissionais de compliance, auditores internos e 

controladores públicos. 

• Advogados, consultores jurídicos e pesquisadores de Direito 

Administrativo e Gestão Pública. 

Módulo 1: Fundamentos da Ética e Transparência na Gestão 

Pública 

Aula 1.1: Princípios Constitucionais e a Ética Pública O arcabouço 

normativo da administração pública brasileira possui na 

Constituição Federal de 1988 seu pilar fundamental, estabelecendo 

expressamente os princípios que regem a conduta dos agentes 

estatais. A legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência não representam meras diretrizes teóricas, mas 

obrigações vinculantes que condicionam a validade de todo ato 

administrativo. O princípio da moralidade pública exige que a 

atuação do administrador vá além do mero cumprimento formal da 

lei, incorporando parâmetros de probidade, boa-fé e lealdade às 

instituições. A consolidação destes vetores no cotidiano operacional 
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visa assegurar que o interesse público prevaleça sobre pretensões 

particulares, constituindo a base indispensável para a construção de 

um ambiente institucional ético. 

Na prática do ecossistema governamental, a desatenção a esses 

preceitos ético-constitucionais gera severa nulidade dos atos e 

responsabilização pessoal do agente. A observância estrita da 

impessoalidade impede o favorecimento ilícito e o nepotismo, 

enquanto a publicidade garante o controle social das ações 

governamentais. Falhas na aplicação destes princípios 

frequentemente decorrem da sobreposição de interesses pessoais 

sobre os coletivos ou do desconhecimento da jurisprudência dos 

tribunais de contas. Para mitigar tais fragilidades, as instituições 

devem implementar manuais operacionais claros e treinamentos 

periódicos, assegurando que as decisões técnicas reflitam 

rigorosamente a busca pela supremacia e indisponibilidade do 

interesse público. 

Aula 1.2: A Evolução Histórica da Integridade no Setor Público A 

trajetória da integridade na administração pública reflete uma 

contínua transição do modelo patrimonialista para regimes 

burocráticos e gerenciais focados em resultados éticos. 

Historicamente, a fusão entre a esfera privada dos governantes e a 

coisa pública fragilizava a impessoalidade e institucionalizava o 

favoritismo na máquina estatal. A consolidação dos Estados 

modernos demandou a criação de estruturas burocráticas 

orientadas pela neutralidade, profissionalização e vinculação estrita 

ao ordenamento jurídico. No cenário brasileiro, reformas 
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institucionais ao longo das últimas décadas buscaram combater 

práticas históricas de fisiologismo, estruturando mecanismos 

formais de responsabilização, fiscalização e controle social. 

O fortalecimento da governança contemporânea exige a 

compreensão das raizes históricas dos desvios de conduta para 

que as fragilidades sistêmicas sejam corrigidas. No contexto 

operacional moderno, os órgãos governamentais enfrentam o 

desafio de superar traços culturais obsoletos por meio do 

fortalecimento de controles internos e da promoção da 

transparência. Um erro comum nas tentativas de modernização é a 

adoção de reformas puramente normativas sem a correspondente 

alteração na cultura organizacional. A boa prática administrativa 

recomenda o aperfeiçoamento contínuo dos processos 

operacionais, alinhando normativos legais a ações pedagógicas que 

consolidem uma cultura de respeito rigoroso à res publica. 

Aula 1.3: Distinção entre Moral, Ética e Direito Administrativo A 

compreensão analítica das diferenças entre moral, ética e Direito 

Administrativo é indispensável para a correta atuação no setor 

público. A moral refere-se ao conjunto de valores e costumes 

aceitos por determinada comunidade em um dado momento 

histórico. A ética representa a reflexão crítica e filosófica sobre 

esses padrões de conduta, buscando fundamentar racionalmente o 

correto agir. Por sua vez, o Direito Administrativo traduz esses 

valores ético-morais em regras e princípios jurídicos positivados, 

providos de coercibilidade e sanções estatais. Enquanto a infração 

moral pode acarretar reprovação social, a violação às normas do 
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Direito Administrativo enseja a nulidade dos atos e penalidades 

disciplinares ou judiciais. 

Em termos operacionais, o agente público não deve limitar sua 

análise à frieza do texto legal, mas avaliar se a aplicação da norma 

atende ao espírito ético da legislação. Cenários de conflito surgem 

quando condutas legalmente possíveis revelam-se eticamente 

questionáveis, comprometendo a confiança da sociedade na 

instituição. Um equívoco recorrente é fundamentar a validade de 

uma decisão apenas na ausência de proibição legal expressa, 

desconsiderando os deveres de lealdade e probidade. A conduta 

adequada exige a conjugação permanente da conformidade jurídica 

com a retidão ética, garantindo que o exercício da função pública 

atinja sua finalidade social legítima sem desvios de finalidade. 

Aula 1.4: O Conceito de Cultura de Integridade Organizacional A 

cultura de integridade organizacional no setor público corresponde 

ao alinhamento consistente de valores, sistemas e práticas para 

incorporar e sustentar o compromisso com o interesse coletivo nas 

rotinas de uma instituição. Não se trata apenas da elaboração de 

regimentos internos ou códigos de conduta, mas da vivência diária 

de padrões éticos por todos os seus integrantes. Essa cultura 

consolida-se quando os servidores percebem que a conduta íntegra 

é verdadeiramente valorizada pela alta administração e que 

eventuais desvios são apurados com rigor e imparcialidade. O 

ambiente ético atua como um mecanismo preventivo eficaz, 

reduzindo a incidência de ilícitos e aumentando a eficiência 

administrativa. 
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A implementação prática dessa cultura exige liderança ativa, canais 

seguros de denúncia e treinamentos contínuos integrados ao 

cotidiano dos órgãos governamentais. A ausência de um 

compromisso autêntico por parte dos gestores gera o fenômeno da 

integridade de fachada, em que discursos formais não encontram 

respaldo na prática diária. Erros comuns incluem a falha em punir 

violações cometidas por ocupantes de cargos elevados, o que 

desmotiva as equipes e fragiliza o sistema de conformidade. A boa 

prática requer a demonstração constante do tom do topo, 

estabelecendo uma postura exemplar por parte das lideranças e 

garantindo proteção efetiva aos denunciantes de boa-fé. 

Aula 1.5: Bens Públicos versus Bens Privados na Atuação do 

Agente A nítida separação entre a esfera pública e o domínio 

privado constitui um dos pilares mais dogmáticos da administração 

pública republicana. Os bens públicos destinam-se ao atendimento 

das necessidades da coletividade e ao funcionamento do Estado, 

sendo submetidos a um regime jurídico especial de inalienabilidade, 

imphorabilidade e imprescritibilidade. Ao agente público é outorgado 

apenas o dever de gestão e conservação desse patrimônio, sendo-

lhe expressamente vedada a utilização de recursos, infraestrutura 

ou mão de obra estatal para a satisfação de interesses pessoais ou 

de terceiros. A violação dessa premissa configura grave desvio 

ético e ilícito administrativo. 

No ambiente operacional diário, a linha divisória pode ser 

indevidamente obscurecida por pequenas práticas nocivas, como o 

uso pessoal de computadores, veículos ou materiais do órgão 
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público. A tolerância com o uso indevido de bens estatais 

compromete a integridade institucional e abre precedentes para 

ilícitos de maior gravidade, inclusive atos de improbidade 

administrativa. O erro em considerar o uso casual de recursos 

públicos como irrelevante expõe o agente a severas penalidades 

normativas. A gestão pública eficiente exige a fiscalização rigorosa 

da destinação do patrimônio público, apoiada por controles 

patrimoniais estritos e a conscientização permanente sobre a 

primazia da finalidade pública. 

Módulo 2: O Código de Ética do Servidor Público e sua Aplicação 

Aula 2.1: Estrutura do Código de Ética Profissional do Executivo 

Federal O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Executivo Federal, instituído pelo Decreto número 1.171 de 1994, 

estabelece um padrão de conduta fundado nos valores morais da 

administração pública. Sua estrutura divide-se em regras 

deontológicas, deveres fundamentais e vedações, cobrindo tanto a 

vida funcional quanto aspectos da conduta privada que possam 

refletir na dignidade da função pública. As regras deontológicas 

delimitam a missão do servidor como garantidor do bem comum, 

estabelecendo que a moralidade administrativa não se limita à 

distinção entre o bem e o mal, mas inclui o discernimento entre o 

que é legal e o que é honesto e conveniente para a coletividade. 

Na rotina governamental, o conhecimento aprofundado do texto 

normativo do Decreto número 1.171 é indispensável para evitar 

infrações e orientar o exercício regular das competências públicas. 

A inobservância de seus preceitos afeta diretamente a reputação 
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das instituições e a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 

Falhas frequentes ocorrem quando os servidores enxergam a 

norma apenas como um texto formal, desconsiderando sua 

aplicabilidade prática em dilemas diários. Recomenda-se a 

realização regular de oficinas de estudo de casos práticos para 

internalizar os deveres éticos, garantindo que as equipes ajam 

proativamente alinhadas aos mais altos padrões de probidade. 

Aula 2.2: Deveres Fundamentais do Servidor Público Os deveres 

fundamentais impostos aos servidores públicos englobam 

obrigações de agir com urbanidade, assiduidade, pontualidade, 

lealdade e transparência no desempenho de suas atribuições. É 

dever moral e funcional do agente exercer suas atividades com 

rapidez e eficácia, sabendo que o atraso na prestação de um 

serviço pode significar grave prejuízo aos direitos dos cidadãos. 

Ademais, impõe-se a obrigação de comunicar incontenti às 

autoridades competentes qualquer ato ou fato contrário ao interesse 

público, bem como tratar os administrados com cortesia e respeito, 

sem qualquer espécie de preconceito ou distinção injustificada. 

A operacionalização diária destes deveres exige disciplina rigorosa 

e atenção permanente às demandas da sociedade e das estruturas 

de controle. A falta de urbanidade no atendimento ou a morosidade 

injustificada na instrução de processos administrativos geram 

descredibilidade e sanções disciplinares. O erro em presumir que o 

cumprimento do horário de trabalho exaure os deveres do servidor 

compromete a qualidade final do serviço prestado. A boa prática 

profissional orienta a busca contínua pelo aperfeiçoamento técnico, 
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o tratamento equânime de todos os usuários e o zelo permanente 

pela guarda e preservação do patrimônio público e da 

documentação sob sua responsabilidade. 

Aula 2.3: Vedações Éticas no Exercício da Função Pública O rol de 

vedações éticas estabelecido no Código de Ética veta 

categoricamente condutas que comprometam a dignidade do cargo 

ou a imparcialidade estatal. É proibido ao servidor fazer uso do 

cargo para obter facilidades, presentes ou vantagens de qualquer 

natureza para si ou para terceiros, bem como exercer atividade 

profissional ética ou legalmente incompatível com o exercício da 

função. Veda-se também o uso de artifícios para procrastinar a 

prestação de serviços, a alteração do teor de documentos públicos 

e o uso de informações privilegiadas obtidas em razão do cargo 

para auferir ganhos financeiros ou favorecer interesses particulares. 

O desrespeito às vedações éticas compromete irremediavelmente a 

lisura dos processos administrativos e expõe o agente público a 

processos ético-disciplinares e sanções cíveis e penais. Ambientes 

com fraco controle da atividade funcional favorecem a ocorrência de 

pequenos desvios, como o recebimento inadequado de brindes de 

alto valor econômico ou o favorecimento de conhecidos no 

atendimento. O erro em negligenciar o potencial nocivo de conflitos 

de interesses compromete a integridade de decisões técnicas. A 

gestão preventiva deve instituir políticas claras sobre aceitação de 

brindes, hospitalidades e relacionamento com o setor privado, 

eliminando ambiguidades nas relações institucionais. 
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Aula 2.4: Comissões de Ética: Composição, Competência e 

Funcionamento As Comissões de Ética são órgãos colegiados 

encarregados de orientar, aconselhar e fiscalizar a conduta ética no 

âmbito das instituições públicas. Criadas obrigatoriamente nos 

órgãos do Poder Executivo, são compostas por servidores efetivos 

designados pela autoridade máxima do órgão para mandatos não 

coincidentes. Sua competência engloba a apuração de condutas em 

desacordo com as normas éticas, a emissão de pareceres 

orientativos, a elaboração do plano de trabalho de gestão da ética e 

a aplicação da penalidade de censura ético-formal, acompanhada 

do devido processo regulamentar. 

A efetividade das Comissões de Ética depende do apoio 

institucional e da autonomia técnica concedida aos seus membros 

para a realização dos trabalhos. No cotidiano funcional, a comissão 

atua tanto no âmbito preventivo, por meio de capacitações e 

orientações, quanto no âmbito repressivo ao instaurar 

procedimentos apuratórios. O erro em tratar as comissões como 

meros órgãos punitivos reduz sua eficácia e afasta os servidores da 

busca espontânea por orientação ético-preventiva. A boa prática 

recomenda a ampla divulgação dos canais de contato da comissão 

e a publicação periódica de orientações normativas baseadas nas 

dúvidas e casos concretos mais frequentes da instituição. 

Aula 2.5: O Processo Apuratório Ético e a Penalidade de Censura O 

processo apuratório ético obedece aos princípios constitucionais da 

ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal, visando 

apurar com imparcialidade condutas divergentes dos ditames 
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éticos. A apuração pode ser iniciada de ofício ou mediante 

representação fundamentada de qualquer cidadão ou servidor. 

Garantida a instrução probatória adequada e apresentadas as 

alegações finais pela defesa, a Comissão de Ética delibera 

motivadamente pela improcedência da representação, pela 

celebração de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional, ou pela 

aplicação da penalidade de censura ética. 

A aplicação da penalidade de censura ética constitui uma 

reprimenda formal à conduta do agente, ficando registrada em seu 

assentamento funcional para fins de avaliação de desempenho e 

promoção. Por não ter caráter estritamente patrimonial ou de 

demissão, alguns gestores subestimam o impacto pedagógico e 

moral do processo ético no ambiente corporativo. A omissão em 

instaurar o processo apuratório diante de indícios plausíveis 

representa grave descumprimento de dever funcional. As 

instituições públicas devem assegurar instrução processual célere e 

fundamentada, garantindo o sigilo necessário para proteger a 

imagem do investigado até a decisão final do colegiado. 

Módulo 3: Improbidade Administrativa e a Lei nº 8.429/1992 (com 

alterações da Lei nº 14.230/2021) 

Aula 3.1: Conceito de Improbidade e o Requisito do Dolo Específico 

A improbidade administrativa compreende a conduta desleal e 

desonesta praticada por agente público ou terceiro que atente 

contra a moralidade e a eficiência da gestão governamental. Com 

as alterações introduzidas pela Lei número 14.230 de 2021 na Lei 

número 8.429 de 1992, o regime de responsabilidade sofreu 
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profunda reformulação, passando a exigir obrigatoriamente a 

comprovação do dolo específico para a caracterização de qualquer 

ato de improbidade. O dolo específico é a vontade livre e consciente 

de alcançar o resultado ilícito tipificado na norma, afastando-se em 

definitivo a responsabilidade por conduta meramente culposa, 

decorrente de imperícia, imprudência ou negligência. 

Em termos práticos, a eliminação da modalidade culposa exige 

maior rigor na instrução de investigações e ações judiciais, que 

devem demonstrar categoricamente o elemento subjetivo do agente 

público. A mera irregularidade formal ou o erro escusável de 

interpretação da legislação não configuram mais improbidade 

administrativa, embora possam ensejar sanções administrativas ou 

ressarcimento ao erário. Um erro frequente de interpretação é supor 

que a exigência do dolo específico isenta o servidor de deveres de 

diligência, abrindo margem para a desídia profissional. A gestão 

pública deve reforçar a capacitação técnica das equipes para evitar 

erros formais e documentar detalhadamente a motivação dos atos 

decisórios. 

Aula 3.2: Atos de Improbidade que Importam Enriquecimento Ilícito 

Os atos de improbidade administrativa que importam 

enriquecimento ilícito, descritos no artigo 9º da Lei número 8.429 de 

1992, consistem no auferimento de qualquer tipo de vantagem 

patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 

função ou emprego público. O rol legal é exemplificativo e 

contempla condutas graves como aceitar comissão, presente ou 

vantagem econômica de quem tenha interesse em decisão do 
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agente, utilizar em proveito próprio bens ou serviços públicos, e 

incorporar ao patrimônio particular verbas da administração. A 

caracterização destas condutas exige o nexo causal direto entre a 

função pública e a vantagem percebida. 

Na atuação cotidiana da administração pública, a prevenção a 

condutas que gerem enriquecimento ilícito pressupõe rígidos 

mecanismos de governança e controle patrimonial dos agentes 

públicos. A ausência de fiscalização na evolução patrimonial dos 

servidores pode encobrir desvios de recursos e ilícitos gravíssimos. 

O erro comum de agentes públicos ao aceitar benesses sob o 

argumento de mera cortesia interpessoal pode configurar a infração 

tipificada na norma. Para afastar o risco, as instituições públicas 

devem exigir a declaração periódica de bens e manter normativos 

internos rigorosos quanto ao veto ao recebimento de vantagens de 

fornecedores ou prestadores de serviços. 

Aula 3.3: Atos de Improbidade que Causam Prejuízo ao Erário Os 

atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário, 

disciplinados no artigo 10 da Lei número 8.429 de 1992, envolvem 

qualquer ação ou omissão dolosa que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, dilapidação ou esbanjamento dos bens ou 

haveres de órgãos e entidades públicas. A configuração deste tipo 

exige a comprovação do efetivo dano financeiro ou patrimonial 

sofrido pela administração pública, acompanhado da demonstração 

do dolo específico do agente em produzir a lesão ao erário. 

Exemplos incluem a realização de licitações fraudadas, a 
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celebração de contratos com preços superfaturados e a concessão 

indevida de benefícios fiscais. 

A proteção ao patrimônio público requer processos bem delineados 

de liquidação da despesa, fiscalização contratual e auditoria 

contábil. A negligência ou o descaso do fiscal de contrato, embora 

passíveis de apuração disciplinar, só caracterizarão improbidade se 

comprovado o conluio ou a intenção dolosa de lesionar o cofre 

público. Um erro recorrente nos processos operacionais é a 

ausência de justificativa técnica detalhada para preços contratados 

ou alterações orçamentárias, o que suscita suspeitas de 

irregularidades. A boa prática recomenda a formalização rigorosa 

de todas as etapas da despesa pública e a contratação com ampla 

pesquisa de preços de mercado. 

Aula 3.4: Atos que Atentam contra os Princípios da Administração 

Pública A categoria de atos de improbidade administrativa que 

atentam contra os princípios da administração pública, positivada no 

artigo 11 da norma de regência, passou por significativa restrição 

com as reformas normativas recentes. O rol de condutas tornou-se 

taxativo, exigindo que a violação aos deveres de honestidade, 

imparcialidade e legalidade corresponda estritamente às hipóteses 

descritas na lei, como o descumprimento injustificado do dever de 

transparência, o nepotismo e a revelação de segredo oficial. 

Mantém-se indispensável a demonstração de lesão relevante ao 

bem jurídico protegido e a presença indiscutível do dolo específico 

de violar o princípio. 
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A correta identificação destas condutas exige que os órgãos 

públicos avaliem a gravidade objetiva e a intenção direcionada do 

agente antes de mover acusações judiciais ou administrativas. A 

alteração legal encerrou a persecução de condutas meramente 

irregulares que não se enquadravam em hipóteses taxativas, 

evitando a paralisia do gestor público motivada por insegurança 

jurídica. O erro de agentes públicos ao nomear parentes para 

cargos em comissão ou negar acesso injustificado a informações 

públicas configura infração direta ao normativo. Recomenda-se a 

readequação de processos internos para assegurar o estrito 

cumprimento dos preceitos de transparência e impessoalidade na 

gestão de pessoas. 

Aula 3.5: Sanções, Dosimetria e o Acordo de Não Persecução Cível 

(ANPC) As sanções aplicáveis pela prática de improbidade 

administrativa incluem a perda dos bens acrescidos ilicitamente, o 

ressarcimento integral do dano, a suspensão dos direitos políticos, 

o pagamento de multa civil e a proibição de contratar com o poder 

público. A aplicação destas penalidades sujeita-se ao princípio da 

proporcionalidade e à dosimetria fundamentada pelo magistrado, 

considerando a gravidade do fato e a magnitude do dano. A 

legislação inovou ao consolidar a possibilidade de celebração do 

Acordo de Non Persecutio Cível (ANPC), que permite a solução 

consensual do conflito mediante o ressarcimento do dano e o 

pagamento de sanção pecuniária, ouvidos os órgãos de controle. 

Em termos práticos, o ANPC consolida uma importante ferramenta 

de justiça consensual, permitindo a recomposição rápida do erário 
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sem a delonga de longos processos judiciais. A celebração do 

acordo exige o reconhecimento formal dos fatos e o preenchimento 

de requisitos legais estritos perante o Ministério Público. O erro 

comum em desconsiderar a via consensual perpetua litígios 

ineficientes para a administração pública. Recomenda-se que as 

assessorias jurídicas e órgãos de controle interno estabeleçam 

diretrizes claras para avaliar propostas de cooperação e acordos, 

garantindo a efetiva reparação dos cofres públicos e a dissuasão de 

condutas ímprobas. 

Módulo 4: A Lei Anticorrupção Empresarial (Lei nº 12.846/2013) e o 

Setor Público 

Aula 4.1: Responsabilização Objetiva de Pessoas Jurídicas A Lei 

Anticorrupção Empresarial, Lei número 12.846 de 2013, 

representou um marco transformador no ordenamento jurídico 

brasileiro ao instituir a responsabilização objetiva administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública nacional ou estrangeira. A responsabilização 

objetiva prescinde da comprovação de dolo ou culpa dos dirigentes 

da empresa, bastando a demonstração de que o ilícito foi praticado 

em seu interesse ou benefício. Essa sistemática equipara o Brasil 

aos padrões internacionais de combate à corrupção, exigindo das 

corporações postura ética e fiscalização efetiva sobre seus 

prepostos. 

Para os gestores da administração pública, a aplicação dessa lei 

exige o conhecimento detalhado dos gatilhos que caracterizam as 

infrações empresariais na relação com o setor estatal. A 
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responsabilização atinge a empresa sem prejuízo da apuração 

individual da conduta das pessoas físicas autoras ou coautoras do 

fato. Um erro operacional comum é postergar a apuração de 

fraudes corporativas por dificuldades em identificar o funcionário 

específico que efetuou o pagamento indevido, esquecendo que a 

empresa responde diretamente pelo benefício auferido. As 

entidades públicas devem estruturar processos eficientes para 

instaurar apurações corporativas assim que detectados indícios de 

irregularidades em contratos ou licitações. 

Aula 4.2: Atos Lesivos à Administração Pública Nacional e 

Estrangeira Os atos lesivos tipificados pela Lei Anticorrupção 

abrangem condutas que atentem contra o patrimônio público, contra 

os princípios da administração e contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil. A lei exemplifica tais ilícitos 

destacando o ato de prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a 

agente público, bem como financiar, custear ou patrocinar a prática 

dos atos ilícitos. Adicionalmente, elenca infrações cometidas no 

âmbito de licitações e contratos, tais como fraudar licitações, 

manipular o equilíbrio econômico-financeiro de contratos, criar 

pessoas jurídicas de fachada e dificultar a atividade de investigação 

dos órgãos de controle. 

No cotidiano das contratações públicas, a identificação dos atos 

lesivos exige dos fiscais e gestores de contratos discernimento 

técnico e monitoramento constante. Práticas como o cartel em 

licitações e o superfaturamento de aditivos contratuais violam 

frontalmente o normativo, sujeitando as empresas envolvidas a 
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pesadas sanções. Um erro frequente de acompanhamento é a 

aceitação passiva de modificações em especificações técnicas de 

materiais sem verificação de mercado, encobrindo vantagens 

indevidas a fornecedores. As comissões de contratação e equipes 

de fiscalização devem ser capacitadas para rastrear sinais de 

alerta, como propostas idênticas, rotatividade suspeita de 

vencedores e subcontratações injustificadas. 

Aula 4.3: O Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) O 

Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) é o rito formal 

utilizado para apurar a responsabilidade administrativa de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra o setor público. A 

instauração do PAR compete à autoridade máxima do órgão lesado, 

atuando de ofício ou mediante provocação, devendo a instrução ser 

conduzida por comissão composta por no mínimo dois servidores 

estáveis. O processo assegura os direitos constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa, estipulando prazos específicos 

para defesa, produção de provas e emissão de relatório final que 

subsidiará a decisão da autoridade julgadora. 

Na dinâmica de funcionamento das instituições públicas, o PAR 

constitui o canal próprio para impor sanções administrativas 

expressivas, tais como multas que podem atingir até vinte por cento 

do faturamento bruto da empresa e a publicação extraordinária da 

decisão punitiva. A irregularidade na condução do rito, como o 

descumprimento de prazos de defesa ou a ausência de motivação 

na análise das provas, pode acarretar a anulação judicial de todo o 

procedimento. O erro em paralisar o PAR diante da apuração 
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paralela de esferas cíveis ou criminais viola o princípio da 

independência das instâncias. A boa prática determina a condução 

celeremente instruída da comissão processante, com suporte 

técnico multidisciplinar. 

Aula 4.4: Acordos de Leniência: Requisitos e Efeitos Jurídicos O 

Acordo de Leniência é um instrumento de colaboração premiada 

celebrado pela administração pública com a pessoa jurídica 

responsável pela prática de atos lesivos, desde que a empresa 

colabore efetivamente com as investigações e o processo 

administrativo. Para a celebração do acordo, a empresa deve ser a 

primeira a se manifestar sobre a intenção de cooperar, cessar 

completamente o ilícito, admitir sua participação no fato e fornecer 

informações e documentos que comprovem a infração e 

identifiquem os demais envolvidos. Os efeitos do acordo incluem a 

redução da multa aplicável e a isenção de sanções como a 

proibição de contratar com o poder público. 

Em termos práticos, a negociação e celebração do Acordo de 

Leniência requer a atuação coordenada entre a Controladoria-Geral 

e as assessorias jurídicas estatais para garantir a utilidade real do 

material probatório apresentado. A cooperação corporativa permite 

à administração desmantelar esquemas complexos de corrupção 

que dificilmente seriam desvelados por auditorias tradicionais. O 

erro comum em achar que a leniência concede perdão amplo sem 

reparação integral dos danos gera a descredibilidade do instituto. É 

indispensável condicionar os benefícios do acordo ao ressarcimento 

pleno do prejuízo provocado aos cofres públicos, monitorando 
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continuamente o cumprimento das obrigações assumidas pela 

empresa. 

Aula 4.5: Avaliação de Programas de Integridade Empresariais A 

legislação anticorrupção brasileira inovou ao estabelecer que a 

existência e a efetividade de um programa de integridade 

(compliance) interno na empresa investigada devem ser 

consideradas na dosimetria das sanções no âmbito do PAR. O 

programa de integridade consiste no conjunto interno de 

mecanismos e procedimentos de integridade, auditoria, incentivo à 

denúncia de irregularidades e aplicação efetiva de códigos de ética 

no ambiente corporativo. O órgão público avaliador deve verificar se 

o programa é adequado ao porte e riscos da empresa, afastando a 

validação de programas puramente formais, conhecidos como 

programas de papel. 

Em termos operacionais, os servidores que atuam no julgamento do 

PAR devem utilizar critérios objetivos para mensurar a efetividade 

do compliance corporativo, examinando o engajamento da alta 

direção, o mapeamento periódico de riscos e o histórico de sanções 

internas aplicadas pela empresa. Aceitar certificados genéricos sem 

comprovação do funcionamento prático do programa constitui erro 

técnico grave no cálculo da multa. As instituições públicas devem 

utilizar as diretrizes e manuais oficiais dos órgãos centrais de 

controle como parâmetro para aferir se os mecanismos de 

integridade apresentados pela pessoa jurídica investigada 

demonstram eficácia genuína na prevenção de ilícitos. 
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Módulo 5: Conflito de Interesses e Nepotismo na Administração 

Pública 

Aula 5.1: A Lei nº 12.813/2013 e a Prevenção ao Conflito de 

Interesses A Lei número 12.813 de 2013 estabelece o regime 

jurídico de prevenção e impedimento do conflito de interesses no 

âmbito do Poder Executivo federal. Define-se conflito de interesses 

a situação gerada pela confrontação entre interesses públicos e 

privados, que possa comprometer o desempenho imparcial e isento 

da função pública ou influenciar de maneira inadequada a execução 

das atribuições do cargo. A norma tem escopo preventivo, 

buscando obstar o surgimento do ilícito e prevendo a 

responsabilidade disciplinar e a caracterização de ato de 

improbidade administrativa em caso de descumprimento de suas 

diretrizes. 

No ambiente corporativo estatal, o agente público deve agir com 

postura proativa, declarando seu impedimento formal diante de 

qualquer situação em que seus interesses pessoais, patrimoniais ou 

familiares possam influenciar suas decisões técnicas. Dentre as 

hipóteses legais, destaca-se o veto ao prestamento de consultoria a 

empresas que tenham interesse em decisões do servidor. O erro 

frequente em assumir que o conflito de interesses exige a 

demonstração de benefício financeiro direto compromete a lisura do 

ato, visto que a simples existência do risco abstrato à 

imparcialidade já viola a norma. As instituições devem estruturar 

fluxos simples para consulta prévia sobre potenciais conflitos de 

interesses. 
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Aula 5.2: Situações de Conflito de Interesses no Exercício e Pós-

Exercício do Cargo O conflito de interesses pode se manifestar 

durante o exercício do cargo público ou após o seu desligamento, 

na modalidade conhecida como quarentena. Durante o mandato ou 

vínculo, configuram conflito a utilização de informação privilegiada 

em benefício próprio, a prestação de serviços a regulados e a 

atuação como procurador de interesses privados perante o órgão 

de lotação. Após o desligamento do cargo, vigora a quarentena pelo 

período legal estipulado, prazo no qual o ex-agente público de alto 

escalão é proibido de prestar serviços a pessoas físicas ou jurídicas 

com as quais tenha mantido relacionamento relevante em razão da 

função. 

A operacionalização das regras de quarentena busca impedir o uso 

indevido de contatos e informações estratégicas adquiridas no 

serviço público em favor de empresas privadas. Durante a 

quarentena, a legislação prevê a compensação financeira ao ex-

servidor, desde que cumpridas as exigências legais de não atuação 

no setor correlato. O descumprimento desse período sujeita o 

infrator a penalidades severas. O erro comum em considerar que o 

término do vínculo funcional extingue imediatamente qualquer 

obrigação de lealdade institucional expõe a administração a 

vazamentos de dados sensíveis. O monitoramento contínuo das 

movimentações de ex-dirigentes é prática essencial de integridade 

pública. 

Aula 5.3: A Súmula Vinculante nº 13 do STF e o Combate ao 

Nepotismo O combate ao nepotismo no ordenamento jurídico 
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brasileiro obteve seu marco definitivo com a edição da Súmula 

Vinculante número 13 do Supremo Tribunal Federal (STF). O 

enunciado proíbe a nomeação de cônjuge, companheiro ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 

pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 

assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança. A vedação decorre da aplicação direta do princípio da 

impessoalidade contido no artigo 37 da Constituição Federal, sendo 

nulo de pleno direito o ato de provimento configurador de 

nepotismo. 

No âmbito prático dos departamentos de gestão de pessoas da 

administração pública, a conformidade das nomeações exige o 

mapeamento preventivo do parentesco de todos os indicados a 

cargos comissionados e funções de confiança. A simulação por 

meio de contratações cruzadas, em que duas autoridades nomeiam 

reciprocamente seus familiares, configura fraude direta ao espírito 

da súmula. O erro em restringir a verificação do nepotismo apenas 

ao vínculo direto da autoridade máxima ignora a extensão do veto a 

parentes de quaisquer chefias com ingerência no setor. A boa 

prática orienta a exigência de declaração formal de ausência de 

parentesco subscrita pelo nomeado antes de sua posse. 

Aula 5.4: Gestão de Informação Privilegiada e Vantagens Indevidas 

A informação privilegiada consiste naquele dado ou conhecimento 

relativo a fatos de relevância política, econômica ou administrativa 

que não seja de conhecimento público e cuja divulgação possa 
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alterar decisões de mercado ou conceder vantagens competitivas a 

terceiros. O uso de tais informações por agentes públicos para fins 

pessoais ou para beneficiar pessoas jurídicas parceiras constitui 

flagrante violação da probidade e crime funcional. A legislação 

impõe dever estrito de sigilo sobre matérias pendentes de decisão, 

bem como proíbe o recebimento de presentes ou vantagens 

ofertadas por indivíduos com interesse na atuação do servidor. 

A mitigação do vazamento de informações estratégicas exige a 

implementação de rotinas de classificação da informação, controles 

formais de acesso e termos de sigilo. A aceitação inadequada de 

hospitalidade de entes privados, como custeio de viagens e 

hospedagens para eventos sem interesse institucional comprovado, 

é forma ardilosa de concessão de vantagem indevida. O erro em 

considerar que a ausência de prejuízo imediato autoriza o repasse 

informal de dados institucionais compromete a equidade de 

processos licitatórios. As instituições públicas devem definir 

diretrizes rígidas sobre a participação de servidores em eventos 

patrocinados por fornecedores regulados. 

Aula 5.5: Procedimentos para Consultas e Pedidos de Autorização 

de Atividades Para garantir a segurança jurídica dos servidores e a 

proteção do interesse público, a normatização da prevenção ao 

conflito de interesses instituiu procedimentos formais de consulta e 

pedidos de autorização para o exercício de atividades privadas. O 

servidor público pode encaminhar consulta formal aos órgãos de 

integridade ou à Comissão de Ética Pública antes de assumir 

qualquer compromisso corporativo particular, descrevendo 
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minuciosamente a atividade pretendida. A autoridade competente 

emite decisão vinculante, indicando a compatibilidade ou 

estabelecendo salvaguardas para o exercício da atividade 

extrafuncional. 

A formalização do pedido de autorização resguarda o servidor 

contra futuras acusações de conduta imprópria e resguarda a 

administração contra interferências privadas indevidas. O exercício 

de atividades de magistério constitui exceção frequentemente 

permitida, desde que preservada a compatibilidade de horários e a 

imparcialidade nas atribuições do cargo. Um erro grave praticado 

por agentes públicos é dar início à atividade privada paralela sem 

aguardar a manifestação oficial dos canais de integridade. A 

governança do órgão deve disponibilizar formulários eletrônicos 

simples para consulta prévia, mantendo cadastro atualizado de 

todas as autorizações concedidas no âmbito do órgão. 

Módulo 6: Transparência e Acesso à Informação na Administração 

Pública 

Aula 6.1: Princípios e Diretrizes da Lei de Acesso à Informação (Lei 

nº 12.527/2011) A Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei número 

12.527 de 2011, consolidou no Brasil a mudança de paradigma na 

gestão pública ao estabelecer a publicidade como regra geral e o 

sigilo como exceção rigorosamente delimitada. Fundamentada no 

direito constitucional do cidadão de receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse individual ou coletivo, a lei aplica-se a 

todos os Poderes, esferas de governo e entidades privadas sem 

fins lucrativos que recebam recursos públicos. O acesso às 
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informações estatais é instrumento indispensável para o 

fortalecimento da democracia e para o exercício do controle social 

sobre as ações dos governantes. 

Na operacionalização das rotinas administrativas, a aplicação da 

LAI exige postura ativa dos servidores para prestar informações 

claras, objetivas e em linguagem acessível aos solicitantes. O 

descumprimento injustificado de prazos legais para resposta ou a 

imposição de barreiras burocráticas descabidas sujeitam o agente 

responsável a sanções disciplinares. O erro comum em encarar o 

pedido de informação feito pelo cidadão como uma interferência 

indevida na rotina interna da repartição contraria o princípio da 

transparência pública. Os órgãos governamentais devem organizar 

seus arquivos e acervos digitais de forma a permitir a identificação e 

disponibilização célere das informações solicitadas. 

Aula 6.2: Transparência Ativa versus Transparência Passiva A 

transparência ativa refere-se à obrigação do órgão público de 

disponibilizar espontaneamente informações de interesse geral ou 

coletivo em seus sites oficiais na internet, independentemente de 

requerimento dos cidadãos. Abrange dados sobre execução 

orçamentária, licitações, contratos, estrutura organizacional, 

remuneração de servidores e repasses de recursos. Por sua vez, a 

transparência passiva diz respeito ao dever da administração 

pública de atender às solicitações específicas de acesso à 

informação formuladas pelos cidadãos por meio dos Serviço de 

Informação ao Cidadão (SIC), observando prazos e procedimentos 

legais. 
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A consolidação de um canal robusto de transparência ativa reduz 

drasticamente a demanda sobre a transparência passiva, 

otimizando o uso do tempo e dos recursos da instituição pública. 

Sites institucionais desatualizados, navegabilidade complexa e 

publicação de dados em formatos fechados comprometem 

gravemente a eficácia da transparência ativa. O erro em responder 

aos pedidos de transparência passiva informando apenas a 

localização genérica do dado no site sem indicar o link direto viola 

as diretrizes legais. É indispensável publicar dados em formatos 

abertos e estruturados, permitindo a reutilização dos dados por 

qualquer cidadão ou órgão de controle. 

Aula 6.3: Hipóteses Legais de Sigilo e Classificação da Informação 

Embora a publicidade seja a regra geral, a Lei de Acesso à 

Informação prevê hipóteses estritas em que o sigilo da informação é 

imprescindível para a segurança da sociedade e do Estado, ou para 

a proteção da intimidade e privacidade dos indivíduos. A informação 

sob controle estatal pode ser classificada nos graus ultrassecreto, 

secreto ou reservado, com prazos máximos de restrição de acesso 

que variam conforme a gravidade e o risco da divulgação. A 

classificação exige ato formal e fundamentado da autoridade 

competente, contendo a indicação precisa do dispositivo legal e o 

termo final do período de sigilo. 

A gestão do sigilo no setor público requer rigor técnico para evitar a 

banalização do segredo de estado como forma de ocultar 

irregularidades ou atos ineficientes. O uso indevido da classificação 

sigilosa desvirtua as finalidades da lei e enseja a nulidade da 
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decisão e apuração de responsabilidade do gestor. O erro comum 

em negar acesso à totalidade de um documento porque apenas um 

trecho é sigiloso infringe a determinação legal de conceder acesso 

extratado ou parcial. As comissões permanentes de avaliação de 

documentos devem revisar periodicamente os atos de classificação, 

promovendo a desclassificação imediata assim que cessados os 

motivos determinantes do sigilo. 

Aula 6.4: Proteção de Dados Pessoais na Gestão Pública (LGPD e 

LAI) O tratamento de dados pessoais no âmbito da administração 

pública exige a compatibilização harmônica entre a Lei de Acesso à 

Informação e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

Lei número 13.709 de 2018. A administração pública processa 

volumosos acervos de dados de cidadãos para a execução de 

políticas públicas e cumprimento de atribuições legais. O acesso à 

informação pública não autoriza a exposição ilimitada de dados 

pessoais sensíveis, tais como registros de saúde, orientação 

sexual, convicções religiosas e dados biométricos de cidadãos ou 

servidores, que devem ter sua privacidade resguardada nos termos 

da legislação. 

Na prática operacional, os gestores públicos devem aplicar técnicas 

de anonimização e pseudonimização ao prestar informações 

públicas que contenham dados pessoais não essenciais ao 

atendimento da solicitação. A recusa genérica de acesso à 

informação fundada unicamente na LGPD, sem a devida 

demonstração do dano à intimidade, representa interpretação 

abusiva e ilegítima do normativo. Um erro recorrente nos processos 
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administrativos é expor documentos completos contendo dados 

pessoais sensíveis de terceiros ao responder demandas ordinárias. 

Recomenda-se o mapeamento contínuo do fluxo de tratamento de 

dados pessoais nos órgãos públicos e a elaboração de pareceres 

para harmonizar o acesso público à proteção de dados. 

Aula 6.5: Governo Aberto, Dados Abertos e Controle Social O 

conceito de Governo Aberto fundamenta-se nos pilares da 

transparência, participação cidadã, prestação de contas 

(accountability) e inovação tecnológica para transformar a relação 

entre o Estado e a sociedade. No âmbito desse paradigma, os 

dados abertos desempenham papel central ao disponibilizar 

informações governamentais em formatos digitais, estruturados e 

legíveis por máquina, livres para uso e redistribuição por qualquer 

pessoa. Essa prática estimula a participação da sociedade civil no 

acompanhamento dos gastos públicos, no desenvolvimento de 

aplicações tecnológicas sociais e na identificação proativa de 

desvios e ineficiências na gestão. 

Para implementar com sucesso a política de dados abertos, as 

instituições públicas devem elaborar seus Planos de Dados Abertos 

(PDA), mapeando as bases de dados existentes e definindo 

cronogramas claros de publicação. Disponibilizar dados em 

arquivos não pesquisáveis, como documentos digitalizados em 

imagem sem reconhecimento de texto, inviabiliza a auditoria 

automatizada por parte da sociedade e descumpre as normas 

técnicas da transparência. O erro de considerar os dados abertos 

apenas como um dever formal do setor de tecnologia da informação 
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limita o potencial transformador do controle social. A boa gestão 

pública incentiva a realização de maratonas de programação e o 

engajamento comunitário no uso analítico dos dados 

governamentais. 

Módulo 7: Riscos de Integridade na Gestão Pública 

Aula 7.1: Conceituação e Tipologia dos Riscos de Integridade Os 

riscos de integridade consistem na possibilidade de ocorrência de 

eventos decorrentes de fraudes, atos de corrupção, nepotismo, 

conflito de interesses, uso indevido de informações privilegiadas ou 

descumprimento de normas éticas que visem auferir vantagens 

ilícitas para si ou para terceiros. Diferenciam-se dos riscos 

operacionais e financeiros tradicionais por atacarem diretamente a 

probidade, a reputação e a legitimidade institucional perante a 

sociedade. A correta gestão destes riscos busca identificar 

previamente as vulnerabilidades dos processos organizacionais e 

implementar controles preventivos eficazes para evitar o 

comprometimento da missão governamental. 

Na rotina das organizações públicas, os riscos de integridade 

manifestam-se em diferentes etapas e intensidade ao longo de 

todos os processos de trabalho. A ausência de mapeamento formal 

destes riscos expõe a instituição a escândalos que comprometem a 

credibilidade das políticas públicas executadas. O erro em 

considerar que a gestão de riscos de integridade aplica-se 

unicamente ao setor financeiro ou de licitações enfraquece a 

proteção de áreas vulneráveis como gestão de pessoas, 

fiscalização e regulação. As entidades públicas devem adotar 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

metodologias abrangentes para classificar a probabilidade e o 

impacto de ilícitos éticos em toda a sua cadeia de valor. 

Aula 7.2: Metodologias de Mapeamento e Avaliação de 

Vulnerabilidades O mapeamento e avaliação de riscos de 

integridade exige o emprego de metodologias estruturadas que 

contemplem a identificação dos eventos de risco, a análise das 

causas e consequências e a mensuração dos níveis de risco 

inerente e residual. Dentre as ferramentas utilizadas destacam-se 

matrizes de risco, questionários de autoavaliação, entrevistas com 

gestores e análise histórica de denúncias e relatórios de auditoria. 

O processo de avaliação permite priorizar os processos de trabalho 

mais críticos, direcionando os recursos de fiscalização e controle 

para os pontos de maior fragilidade institucional. 

Em termos práticos, a construção da matriz de riscos exige 

envolvimento direto dos servidores que executam a ponta dos 

processos operacionais, superando análises exclusivamente 

teóricas. A atribuição equivocada de probabilidades baixas a riscos 

de grande repercussão, movida pelo receio de expor problemas da 

unidade, distorce a matriz e invalida o planejamento preventivo. Um 

erro operacional comum é elaborar o mapeamento como um evento 

estático, sem atualizações periódicas que reflitam mudanças no 

normativo ou na estrutura organizacional. Recomenda-se realizar 

revisões anuais do inventário de riscos de integridade com o apoio 

técnico das unidades de controle interno. 

Aula 7.3: Matriz de Risco de Integridade e Planos de Mitigação A 

Matriz de Risco de Integridade é a representação gráfica que cruza 
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a probabilidade de ocorrência de um evento de fraude ou corrupção 

com a severidade do seu impacto nos objetivos institucionais. A 

partir desse mapeamento formal, a alta administração define a 

apetite ao risco da organização e formaliza os Planos de Mitigação 

de Riscos de Integridade. O plano deve conter as ações preventivas 

ou corretivas a serem adotadas, a indicação dos responsáveis pela 

execução, os recursos necessários e os prazos de implementação, 

assegurando que o risco residual permaneça dentro dos limites 

aceitáveis. 

A eficácia do plano de mitigação depende da vinculação direta entre 

as medidas propostas e as causas primárias dos riscos 

identificados na matriz. A proposição de ações genéricas e sem 

metas mensuráveis impede o acompanhamento efetivo do 

progresso das medidas preventivas. O erro em não responsabilizar 

formalmente os gestores das áreas operacionais pela 

implementação dos controles estabelecidos no plano gera a 

paralisia da governança. As lideranças devem monitorar os 

indicadores de implementação dos planos de mitigação em 

reuniões periódicas de análise de desempenho da instituição 

pública. 

Aula 7.4: Fatores Humanos e Organizacionais que Favorecem a 

Corrupção A análise dos fatores humanos e organizacionais que 

favorecem a corrupção envolve a compreensão do clássico modelo 

do Triângulo da Fraude, composto por oportunidade, pressão e 

racionalização. A oportunidade surge da ausência ou fragilidade dos 

controles internos e da concentração de poder decisório sem a 
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devida segregação de funções. A pressão abrange fatores 

financeiros ou políticos que impulsionam o indivíduo a cometer o 

ilícito. Por fim, a racionalização representa o processo mental pelo 

qual o infrator justifica sua conduta desonesta, enxergando-a como 

uma prática comum ou inofensiva no ambiente de trabalho. 

Na prática da administração pública, o combate à corrupção deve 

focar prioritariamente no desmantelamento da oportunidade e no 

combate ao ambiente permissivo de racionalização moral. O 

excesso de burocracia sem lógica funcional e a falta de 

transparência em tomadas de decisão criam terrenos férteis para 

solicitações de vantagens indevidas. O erro em focar a prevenção 

puramente em aspectos punitivos sem atuar na melhoria do clima 

organizacional e nos controles do processo produtivo resulta em 

baixa eficácia. A boa gestão atua na redução contínua de 

oportunidades de desvios por meio da automação de processos e 

do fortalecimento do sentimento de pertencimento ético na equipe. 

Aula 7.5: Monitoramento Contínuo e Revisão do Mapeamento de 

Riscos O monitoramento contínuo dos riscos de integridade é a 

atividade sistêmica que verifica se as medidas de controle 

implementadas nos planos de mitigação estão funcionando 

conforme o planejado e produzindo os resultados esperados. Diante 

da dinâmica constante de alterações legislativas, inovações 

tecnológicas e reestruturações administrativas, os riscos de 

integridade modificam-se com frequência, exigindo atualizações 

periódicas no mapeamento institucional. O monitoramento efetivo 
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combina indicadores quantitativos de conformidade com auditorias 

baseadas em risco executadas pelo controle interno. 

Em termos práticos, a ausência de monitoramento contínuo 

transforma o plano de integridade em uma peça meramente 

burocrática e desconectada da realidade operacional do órgão 

público. A falha no acompanhamento das recomendações 

expedidas pelos órgãos de controle cria a falsa sensação de 

segurança enquanto as vulnerabilidades persistem. O erro comum 

em encerrar o ciclo de gestão de riscos após a fase de 

mapeamento compromete a sustentabilidade de todo o sistema de 

governança. As organizações devem instituir relatórios periódicos 

de monitoramento de riscos apresentados diretamente ao comitê de 

governança ou à autoridade máxima da instituição. 

Módulo 8: Programas de Integridade e Compliance Público 

Aula 8.1: Estruturação e Diretrizes de um Programa de Integridade 

Público O Programa de Integridade Público é o conjunto de 

medidas institucionalizadas de prevenção, detecção, punição e 

remédio de fraudes, ilícitos éticos e desvios de conduta no setor 

estatal. Sua estruturação deve fundamentar-se nas diretrizes 

estabelecidas pelos órgãos centrais de controle, contemplando o 

comprometimento da alta administração, a existência de unidade 

gestora responsável, o mapeamento de riscos, a criação de códigos 

de conduta e a instituição de canais de denúncia. O objetivo central 

é criar uma arquitetura institucional resistente à corrupção, 

promovendo a eficiência e resgatando a confiança da sociedade. 
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A implementação bem-sucedida de um programa de compliance 

exige adaptação estrita à realidade orçamentária e operacional do 

órgão público, evitando a cópia simplista de modelos do setor 

privado. A imposição de regras desproporcionais ou inviáveis 

paralisa a atividade administrativa sem agregar segurança jurídica 

real às decisões. Um erro grave é encarar o programa como uma 

iniciativa isolada do setor de controle interno sem a participação das 

áreas finalísticas da instituição. O programa de integridade deve ser 

integrado aos instrumentos formais de planejamento estratégico da 

instituição, prevendo recursos materiais e humanos qualificados 

para sua sustentação. 

Aula 8.2: O Papel da Liderança e o "Tone from the Top" O princípio 

do Tone from the Top (Tom do Topo) estabelece que a efetividade 

de qualquer programa de integridade depende primariamente do 

compromisso visível, inequívoco e exemplar da alta administração 

da entidade pública. A liderança deve demonstrar com ações 

concretas que a conduta ética é prioritária em relação ao 

cumprimento de metas de curto prazo ou pressões políticas. O 

suporte dos dirigentes manifesta-se no provimento de recursos 

adequados para as unidades de integridade, na submissão de suas 

próprias decisões ao controle de conformidade e na intransigência 

contra desvios cometidos em seu círculo de colaboradores. 

Em termos práticos, se a alta direção tolera atalhos éticos ou isenta 

ocupantes de cargos de relevância das sanções regulamentares, a 

credibilidade do programa de integridade desmorona perante todo o 

corpo funcional. O discurso público desalinhado da prática decisória 
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interna gera cinismo corporativo e frustração entre os servidores 

empenhados na boa gestão. O erro frequente de gestores que 

delegam a integridade para setores subordinados sem acompanhar 

as deliberações priva o sistema de autoridade moral. A liderança 

ética deve incluir o tema da integridade em suas comunicações 

oficiais e servir como a primeira linha de defesa dos valores 

republicanos da instituição. 

Aula 8.3: A Gestão da Unidade de Integridade e a Segregação de 

Funções A Unidade Gestora da Integridade é a estrutura 

organizacional responsável por coordenar a elaboração, execução, 

monitoramento e revisão do plano de integridade no âmbito do 

órgão público. A gestão desta unidade deve possuir autonomia 

técnica, canal direto de comunicação com a autoridade máxima e 

recursos materiais suficientes para o exercício de suas atribuições. 

A governança do setor exige a observância do princípio da 

segregação de funções, que consiste na separação entre as 

atribuições de execução, autorização, registro e fiscalização de 

processos, impedindo que uma única pessoa detenha o controle 

total sobre fases críticas da operação. 

Na rotina das repartições públicas, a ausência de segregação de 

funções cria vulnerabilidades severas que facilitam a prática de atos 

ilícitos sem a detecção tempestiva. Atribuir ao mesmo servidor o 

poder de contratar, atestar a prestação do serviço e autorizar o 

pagamento é uma falha operacional de governança imperdoável. O 

erro em acumular as funções da Unidade de Integridade com 

setores finalísticos submetidos ao seu próprio controle gera 
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evidente conflito de interesses institucional. As entidades devem 

desenhar seus organogramas garantindo a imparcialidade das 

unidades formais de compliance e a independência técnica de suas 

decisões. 

Aula 8.4: Treinamento, Capacitação e Comunicação em 

Compliance A comunicação assertiva e a capacitação continuada 

constituem os pilares pedagógicos indispensáveis para a 

consolidação e sustentabilidade do programa de integridade 

público. Apenas a publicação de atos normativos no diário oficial 

não garante o conhecimento ou a adesão dos servidores às 

diretrizes éticas da instituição. O programa de treinamento deve 

atingir cem por cento do corpo funcional, adaptando a linguagem e 

o conteúdo das capacitações às especificidades técnicas e aos 

riscos de integridade enfrentados por cada setor do órgão público. 

A eficácia do treinamento mede-se pela capacidade de transformar 

comportamentos operacionais e preparar as equipes para lidar com 

dilemas éticos reais da administração. A utilização de linguagens 

excessivamente jurídicas e teóricas em cursos de capacitação 

afasta os servidores operacionais e reduz o engajamento na 

conduta íntegra. O erro em concentrar as comunicações e 

treinamentos apenas no momento de integração do servidor novato 

ignora a necessidade de reciclagem periódica do conhecimento. A 

área de integridade deve utilizar múltiplos canais institucionais, 

como boletins, campanhas interativas e estudos de casos práticos 

para manter a cultura ética permanentemente ativa. 
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Aula 8.5: Métricas de Efetividade e Relatório de Gestão da 

Integridade A avaliação da efetividade do programa de integridade 

exige o monitoramento sistemático de indicadores quantitativos e 

qualitativos de resultado e a consolidação das informações no 

Relatório de Gestão da Integridade. Dentre as métricas utilizadas 

destacam-se a taxa de adesão aos treinamentos éticos, o número 

de consultas de conflito de interesses processadas, o tempo médio 

de resposta às denúncias e o índice de resolução de 

recomendações de auditores. O relatório periódico presta contas à 

sociedade e aos órgãos de controle sobre o avanço da governança 

ética na instituição. 

A análise fria de métricas operacionais permite identificar falhas no 

desenho dos controles e redirecionar os esforços da equipe de 

compliance para as áreas que apresentem menor maturidade ética. 

O erro comum em medir a efetividade do programa pela ausência 

total de denúncias pode encobrir, na verdade, a desconfiança dos 

servidores no canal de comunicação ou o medo de retaliação. A 

ausência de inconformidades pode sinalizar controles ineficientes e 

incapacidade de detecção. A boa prática determina que o Relatório 

de Gestão da Integridade seja amplamente divulgado, utilizando os 

dados obtidos para alimentar o ciclo contínuo de melhoria da 

governança governamental. 

Módulo 9: Governança Pública, Gestão de Pessoas e Cultura 

Organizacional 

Aula 9.1: O Referencial Básico de Governança Pública do TCU O 

Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

da Administração Pública, editado pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU), consolida o modelo de governança governamental 

estruturado nos mecanismos de liderança, estratégia e controle. A 

liderança refere-se ao conjunto de práticas humanas e éticas que 

fornecem diretrizes, integridade e motivação para a gestão. A 

estratégia compreende o direcionamento estratégico, a definição de 

metas e o alinhamento de políticas públicas. Por fim, o controle 

abrange os mecanismos que garantem a conformidade, a gestão de 

riscos e a transparência das entregas estatais. 

A aplicação das diretrizes do TCU exige que as organizações 

públicas estruturem comitês de governança e adotem práticas que 

elevem a capacidade de tomada de decisão dos dirigentes. A 

confusão teórica entre governança pública e gestão operacional 

constitui erro frequente, levando conselhos e dirigentes a se 

envolverem em rotinas administrativas em detrimento da avaliação 

e do direcionamento estratégico do órgão. A governança atua para 

garantir que as políticas governamentais alcancem seus objetivos 

sociais com transparência e ética. A adoção dos referenciais do 

TCU previne apontamentos de órgãos de fiscalização e assegura o 

alinhamento com as melhores práticas de gestão pública. 

Aula 9.2: Meritocracia, Recrutamento e Seleção de Cargos em 

Comissão A gestão de pessoas na administração pública alinhada à 

integridade exige o fortalecimento da meritocracia e a adoção de 

critérios transparentes e impessoais no recrutamento e seleção 

para provimento de cargos em comissão e funções de confiança. 

Embora tais cargos sejam de livre nomeação e exoneração nos 
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termos constitucionais, a edição de normativos que estabeleçam 

requisitos mínimos de qualificação profissional, idoneidade moral e 

experiência técnica reduz o patrimonialismo e a interferência política 

inadequada nas estruturas decisórias do Estado. 

Na rotina das repartições públicas, a nomeação de dirigentes 

baseada unicamente em apadrinhamento ou relações interpessoais 

compromete a capacidade técnica das equipes e eleva o risco de 

ocorrência de desvios éticos. O erro em desconsiderar as 

competências técnicas necessárias para o exercício de cargos 

comissionados estratégicos fragiliza a governança e atrasa a 

entrega de políticas públicas essenciais. A boa prática de gestão de 

pessoas recomenda a realização de processos seletivos abertos 

para ocupação de cargos estratégicos do poder público, exigindo 

dos candidatos a comprovação de ficha limpa e submissão a 

entrevistas de integridade antes da formalização do ato de posse. 

Aula 9.3: Avaliação de Desempenho e Critérios Éticos de Promoção 

A inclusão de indicadores éticos e de conformidade na Avaliação de 

Desempenho Funcional é medida indispensável para alinhar a 

progressão na carreira pública à postura de integridade 

demonstrada pelo agente. A avaliação não deve mensurar apenas 

metas quantitativas de produtividade, mas considerar também a 

observância do código de conduta, a cortesia no atendimento, o 

zelo com a coisa pública e o respeito à impessoalidade e à 

transparência nas rotinas operacionais. Servidores que apresentem 

condutas incompatíveis com a probidade não devem ser 

contemplados com promoções ou bonificações. 
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A estruturação de um sistema justo de avaliação de desempenho 

exige a superação de processos formais corporativistas, nos quais 

todos os servidores recebem pontuações máximas sem qualquer 

verificação real de mérito. A ausência de feedback estruturado e de 

critérios objetivos de mensuração gera desmotivação na equipe e 

enfraquece a autoridade do sistema de integridade. O erro em 

premiar a alta produtividade de um agente sem considerar as falhas 

éticas cometidas na obtenção dos resultados estimula 

comportamentos nocivos na organização. A gestão deve vincular o 

cumprimento das diretrizes de compliance à avaliação de 

desempenho anual. 

Aula 9.4: Assédio Moral e Assédio Sexual: Prevenção, Detecção e 

Sanção O assédio moral e o assédio sexual representam graves 

desvios de conduta e violações aos direitos fundamentais no 

ambiente de trabalho público, comprometendo a integridade 

organizacional e a saúde física e mental das vítimas. O assédio 

moral caracteriza-se pela conduta abusiva, frequente e sistemática 

que atenta contra a dignidade ou integridade psíquica do servidor, 

degrada as condições de trabalho e desestabiliza a vítima. O 

assédio sexual manifesta-se em abordagens indesejadas com 

conotação sexual, que causem constrangimento ou utilizem a 

posição hierárquica para obter favores de natureza sexual sob 

ameaça ou promessa de vantagens. 

O combate efetivo às práticas de assédio requer a 

institucionalização de campanhas educativas permanentes, a 

definição rigorosa de fluxos de acolhimento das vítimas e a 
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apuração imparcial e sigilosa de todas as denúncias recebidas. O 

erro operacional comum de chefias em naturalizar piadas 

pejorativas, cobranças humilhantes ou isolamento intencional de 

servidores favorece a proliferação do assédio no setor público. A 

omissão das lideranças diante de relatos de abusos configura 

cumplicidade e infração aos deveres funcionais. Os órgãos estatais 

devem garantir proteção contra retaliações a denunciantes e 

vítimas, punindo exemplarmente os assediadores ao término do 

processo apuratório. 

Aula 9.5: Clima Organizacional, Segurança Psicológica e Inclusão A 

construção de uma cultura sólida de integridade depende da 

manutenção de um clima organizacional saudável fundado na 

segurança psicológica dos servidores públicos. A segurança 

psicológica é a convicção compartilhada pela equipe de que o 

ambiente de trabalho é seguro para assumir riscos interpessoais, 

permitindo que os colaboradores formulem perguntas, admitam 

erros, apontem falhas nos processos operacionais e denunciem 

condutas aéticas sem o receio de sofrerem retaliações, 

constrangimentos ou prejuízos na carreira. Ambientes autoritários 

inibem a comunicação e ocultam fragilidades éticas estruturais. 

Na prática da gestão pública, a promoção da inclusão, da 

diversidade e da segurança psicológica atua diretamente na 

prevenção de fraudes, na medida em que estimula a contestação 

construtiva de decisões irregulares e fortalece a responsabilidade 

coletiva. O erro em tratar a cultura organizacional como 

responsabilidade exclusiva do setor de recursos humanos afasta os 
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gestores finalísticos da manutenção do ambiente de trabalho ético. 

Recomenda-se a realização periódica de pesquisas anônimas de 

clima organizacional para mapear pontos de tensão, além de rodas 

de conversa interativas que fortaleçam o sentimento de 

pertencimento e a confiança mútua na instituição. 

Módulo 10: Licitações, Contratos e Integridade com Fornecedores 

Aula 10.1: Riscos de Integridade no Ciclo de Compras Públicas O 

ciclo de compras e contratações públicas compreende um dos 

cenários operacionais de maior vulnerabilidade a riscos de fraude, 

direcionamento de licitações e corrupção na administração pública. 

Os ilícitos podem ocorrer em qualquer fase do fluxo contratual, 

desde o planejamento da contratação com o dimensionamento 

inadequado do objeto, passando pela fase seletiva com o 

favorecimento de licitantes e a inserção de cláusulas restritivas no 

edital, até a execução contratual com a aceitação de bens e 

serviços de qualidade inferior ou em quantidades divergentes das 

contratadas. 

Para mitigar tais riscos, a administração deve implementar controles 

internos rigorosos ao longo de todas as fases da contratação 

pública, assegurando ampla concorrência e transparência. A falta 

de padronização nos estudos técnicos preliminares e na pesquisa 

de preços de mercado abre margem para sobrepreço e 

superfaturamento da despesa. O erro frequente de concentrar a 

atenção fiscalizatória apenas no julgamento da licitação, 

descurando da fase de elaboração do edital e do acompanhamento 

contratual, compromete o resultado da compra. A adoção de listas 
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de verificação padronizadas e a segregação de funções entre quem 

especifica, quem licita e quem fiscaliza são práticas indispensáveis. 

Aula 10.2: Exigência de Programas de Compliance de Licitantes 

(Lei nº 14.133/2021) A nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, Lei número 14.133 de 2021, inovou ao prever e 

consolidar a exigência de implementação de programa de 

integridade pelas empresas contratadas pela administração pública. 

O normativo estabelece a obrigatoriedade de implantação de 

programa de compliance por parte do licitante vencedor nas 

contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, 

estabelecendo prazo formal para a adequação da empresa a contar 

da assinatura do contrato, sob pena de rescisão e aplicação de 

sanções administrativas. 

Em termos práticos, a previsão legal transforma o programa de 

integridade corporativo em um requisito de execução contratual, 

estimulando a adoção de padrões éticos em todo o mercado 

fornecedor do governo. A simples apresentação de manuais de 

conduta genéricos sem a demonstração de efetividade prática do 

programa por parte da empresa contratada não preenche as 

exigências da lei. Um erro comum no acompanhamento desta 

exigência é a omissão da comissão de fiscalização contratual em 

exigir a comprovação formal das etapas de implementação do 

programa corporativo de integridade. A administração deve 

regulamentar internamente os critérios de avaliação e 

monitoramento do compliance das empresas contratadas. 
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Aula 10.3: Fiscalização Contratual, Atestação de Serviços e 

Medição A fiscalização contratual é a atividade administrativa 

indispensável para verificar o cumprimento estrito das obrigações 

assumidas pela empresa contratada, englobando a medição dos 

serviços prestados e a atestação das faturas para pagamento. O 

fiscal do contrato atua como o principal guardião do erário na 

execução do contrato, cabendo-lhe registrar todas as ocorrências 

em diário próprio, determinar a correção de defeitos e propor a 

aplicação de sanções quando constatados descumprimentos 

contratuais ou falhas na prestação dos serviços. 

A atestação dolosa de serviços não executados ou a aceitação de 

materiais em desconformidade com as especificações do edital 

constitui infração disciplinar grave e ato ilícito de lesão ao erário. A 

sobrecarga de atribuições dos fiscais de contrato, designados sem 

o devido treinamento técnico e sem tempo hábil em sua jornada 

regular para exercer a fiscalização, representa falha gerencial crítica 

que expõe a instituição a fraudes. O erro em realizar atestações por 

estimativa ou amostragem não autorizada sem a checagem efetiva 

no local do serviço gera grandes prejuízos aos cofres públicos. As 

entidades devem oferecer capacitação contínua em gestão 

contratual e definir limites operacionais seguros para a atuação dos 

fiscais. 

Aula 10.4: Gestão de Aditivos, Repactuações e Reequilíbrio 

Econômico-Financeiro A alteração dos contratos administrativos por 

meio de termos aditivos exige o cumprimento de rígidos 

pressupostos legais para evitar a modificação indevida do objeto 
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licitado ou a concessão de vantagens indevidas à empresa 

contratada. A concessão de reajuste, repactuação e reequilíbrio 

econômico-financeiro destina-se a manter a equação financeira 

original do contrato diante de fatos imprevisíveis ou de 

consequências incalculáveis. Todas as alterações contratuais 

devem fundamentar-se em estudos técnicos detalhados, 

demonstrando a imprevisibilidade do evento e o impacto financeiro 

direto nos custos da contratação. 

A utilização abusiva de aditivos para corrigir falhas graves no 

projeto básico ou no termo de referência constitui irregularidade 

recorrente que desfigura o certame licitatório original. O 

denominado jogo de planilhas, no qual se aumentam os 

quantitativos dos itens com preços superfaturados e reduzem-se os 

itens com preços gravados de desconto, representa fraude 

sofisticada na execução contratual. O erro comum em conceder 

aditivos sem a prévia e cabal demonstração do nexo de causalidade 

com eventos extraordinários acarreta a responsabilização solidária 

dos pareceristas jurídicos e gestores. A administração deve 

condicionar qualquer aditivo à aprovação da área técnica e do setor 

jurídico. 

Aula 10.5: Relação Ética com o Setor Privado, Brindes e 

Hospitalidade A manutenção de relacionamentos institucionais 

éticos e transparentes entre a administração pública e 

representantes do setor privado é indispensável para resguardar a 

imparcialidade das decisões do Estado. O agendamento de 

reuniões com potenciais fornecedores, licitantes ou regulados deve 
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observar formalidades estritas, como a divulgação prévia na agenda 

pública de compromissos, a realização da audiência nas 

dependências do órgão e a presença de no mínimo dois servidores 

públicos. Tais cautelas evitam o aliciamento e a percepção de 

favorecimento indevido nas relações governamentais. 

A aceitação indevida de brindes, presentes, viagens e convites para 

eventos patrocinados por empresas privadas que tenham interesse 

em decisões do servidor é vedada pelo ordenamento jurídico. A 

norma geralmente autoriza a aceitação apenas de brindes sem 

valor comercial relevante distribuídos a título de cortesia de forma 

coletiva. O erro em encarar presentes individuais como meras 

gentilezas compromete a independência do agente e pode 

configurar vantagem indevida ou infração ao código de ética. As 

instituições públicas devem editar normativos internos detalhados 

fixando os valores máximos autorizados para brindes e os 

procedimentos formais para o recebimento de doações ou 

patrocínios institucionais. 

Módulo 11: Controle Interno, Controle Externo e Auditoria Pública 

Aula 11.1: O Sistema de Controle Interno da Administração Pública 

O Sistema de Controle Interno compreende o conjunto de órgãos, 

unidades, normas e procedimentos instituídos no âmbito de cada 

Poder para avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 

plurianual, a execução dos programas de governo e os orçamentos 

públicos. Funciona como instrumento direto da gestão para 

comprovar a legalidade, legitimidade e eficácia da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial, bem como para apoiar o 
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controle externo no exercício de sua missão institucional. O controle 

interno não se limita à fiscalização repressiva, atuando na 

prevenção de erros e na orientação dos gestores públicos. 

A atuação do controle interno deve estruturar-se com base nas três 

linhas de defesa da governança pública, em que a primeira linha 

corresponde à própria gestão operacional, a segunda linha abrange 

as áreas de conformidade e riscos, e a terceira linha constitui a 

atividade de auditoria interna governamental. O erro comum dos 

gestores públicos em atribuir a responsabilidade pela conformidade 

exclusivamente ao setor de controle interno enfraquece a 

responsabilidade primária das unidades operacionais. As unidades 

centrais de controle interno devem focar na melhoria dos processos 

de trabalho e na estruturação de rotinas automatizadas de 

fiscalização preventiva. 

Aula 11.2: A Atuação dos Tribunais de Contas no Controle Externo 

Os Tribunais de Contas são órgãos constitucionais autônomos 

incumbidos de auxiliar o Poder Legislativo no exercício do controle 

externo da administração pública. Suas competências englobam o 

julgamento das contas dos gestores públicos, a apreciação da 

legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de 

aposentadorias, a realização de auditorias e inspeções ordinárias, a 

fiscalização de licitações e a aplicação de sanções administrativas 

aos responsáveis por irregularidades ou danos aos cofres públicos. 

Suas decisões que resultem em imputação de débito ou multa 

possuem eficácia de título executivo extrajudicial. 
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Para a gestão pública, o acompanhamento das orientações, 

propostas de fiscalização e súmulas emitidas pelos Tribunais de 

Contas é fundamental para manter a conformidade dos atos e evitar 

responsabilizações pessoais dos dirigentes. A postura de confronto 

ou o descumprimento injustificado de determinações e cautelares 

expedidas pelas cortes de contas acarreta a aplicação de severas 

multas e a rejeição das contas anuais. O erro operacional de prestar 

informações incompletas ou intempestivas aos auditores externos 

gera presunção de irregularidade na apuração. Os órgãos públicos 

devem instituir fluxos dedicados para o atendimento célere das 

diligências dos Tribunais de Contas. 

Aula 11.3: O Papel das Ouvidorias e a Proteção ao Denunciante de 

Boa-Fé As Ouvidorias Públicas funcionam como canais prioritários 

de comunicação entre o cidadão e a administração pública, atuando 

no recebimento, tratamento e resposta de reclamações, sugestões, 

elogios, solicitações e denúncias sobre a prestação de serviços e a 

conduta dos agentes públicos. A ouvidoria desempenha papel 

central no sistema de integridade ao processar denúncias relativas 

a fraudes e corrupção, cabendo-lhe garantir a proteção da 

identidade do denunciante de boa-fé contra eventuais sanções ou 

retaliações no seu ambiente de trabalho ou na sua relação com o 

Estado. 

A efetividade do canal de denúncias mantido pela ouvidoria 

depende da rigorosa preservação do sigilo dos dados do 

denunciante e da capacidade de triagem preliminar dos fatos 

reportados antes do encaminhamento às unidades de apuração. A 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

revelação inadvertida da identidade de um denunciante constitui 

infração grave do servidor e aniquila a confiança da comunidade no 

sistema de integridade. O erro em utilizar a ouvidoria como mero 

repassador de mensagens sem realizar a devida análise de 

admissibilidade sobrecarrega os setores correcionais com ilações 

desprovidas de elementos probatórios mínimos. A gestão da 

ouvidoria exige o uso de sistemas eletrônicos seguros com 

criptografia e anonimização de dados. 

Aula 11.4: As Unidades de Correição e o Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD) As unidades de correição integram o sistema de 

controle interno encarregadas da prevenção, apuração e punição de 

infrações disciplinares praticadas por servidores públicos. O 

Processo Administrativo Disciplinar (PAD) e a Sindicância 

constituem os instrumentos formais para apurar a responsabilidade 

do agente por descumprimento dos deveres funcionais, 

assegurando-se as garantias do contraditório e da ampla defesa. As 

penalidades disciplinares variam desde a advertência e suspensão 

até a demissão, cassação de aposentadoria e destituição de cargo 

em comissão, dependendo da gravidade da falta cometida. 

A condução do PAD exige extremo rigor técnico na instrução 

probatória por parte da comissão processante, sob pena de 

anulação judicial de todo o feito por vício formal de procedimento. O 

excesso de formalismo prescindível e a delonga injustificada no 

julgamento do processo levam à prescrição da pretensão punitiva 

da administração, gerando a sensação de impunidade. O erro 

comum das autoridades em abster-se de instaurar a apuração por 
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receio de desgaste interpessoal na repartição constitui grave 

condescendência criminosa. As comissões disciplinares devem ser 

compostas por servidores capacitados e com dedicação exclusiva 

durante a fase de instrução. 

Aula 11.5: Auditoria Baseada em Riscos e Acompanhamento de 

Recomendações A Auditoria Baseada em Riscos (ABR) é a 

metodologia moderna de controle interno que direciona os trabalhos 

de fiscalização e auditoria para as áreas, processos e programas 

que apresentem maior probabilidade e impacto de ocorrência de 

falhas ou ilícitos. Diferenciando-se das auditorias tradicionais que 

atuavam por amostragem aleatória ou meramente cronológica, a 

ABR aloca os recursos analíticos para maximizar o valor agregado 

à governança. A atividade encerra-se com a emissão do relatório de 

auditoria contendo recomendações práticas e planos de ação 

pactuados com os gestores auditados. 

A utilidade da auditoria mede-se pela efetiva implementação das 

recomendações emitidas para corrigir as fragilidades identificadas 

nos processos governamentais. Deixar de acompanhar o 

cumprimento do plano de ação pactuado reduz a auditoria a um 

exercício formal sem transformação real da gestão. O erro 

frequente de gestores públicos em adotar uma postura defensiva, 

enxergando os apontamentos dos auditores como ataques pessoais 

em vez de oportunidades de melhoria operacional, atrasa o 

fortalecimento dos controles. As instituições públicas devem 

estruturar ferramentas informatizadas de monitoramento continuado 
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para acompanhar a evolução dos planos de ação acordados entre 

auditores e gestores. 

Módulo 12: Tecnologia, Dados e Inovação na Prevenção da 

Corrupção 

Aula 12.1: Uso de Inteligência Artificial e Analytics no Combate a 

Fraudes A incorporação de tecnologias avançadas, como a 

inteligência artificial, o aprendizado de máquina (machine learning) 

e a análise preditiva de dados (analytics), revolucionou as 

estratégias de prevenção e combate à fraude no setor público. 

Essas ferramentas tecnológicas permitem o cruzamento 

automatizado de volumes maciços de dados provenientes de bases 

orçamentárias, fiscais, patrimoniais e societárias, identificando 

instantaneamente anomalias, padrões atípicos e indícios de conluio 

em licitações e contratações que seriam imperceptíveis à análise 

humana tradicional. 

Em termos práticos, o uso de algoritmos analíticos em tempo real 

permite a interrupção preventiva de pagamentos suspeitos e a 

sinalização automática de riscos aos auditores antes da efetivação 

do dano financeiro. A utilização irrestrita da inteligência artificial sem 

a devida validação técnica humana e sem a transparência do 

algoritmo pode gerar falsos positivos e injustiças operacionais no 

julgamento de atos de gestão. Um erro comum de inovação é 

adquirir sistemas tecnológicos caros sem promover a devida 

integração entre as bases de dados isoladas dos órgãos 

governamentais. A boa governança exige o aperfeiçoamento 
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contínuo das ferramentas preditivas e a capacitação permanente 

dos analistas públicos no tratamento dos alertas digitais. 

Aula 12.2: Redes de Controle e Compartilhamento de Informações 

As Redes de Controle da Gestão Pública consistem em centros de 

cooperação interinstitucional que reúnem órgãos de fiscalização, 

controle interno, controle externo, Ministério Público e forças de 

segurança para articular ações de combate à corrupção. A atuação 

em rede viabiliza a integração de inteligências, a realização de 

operações conjuntas e o compartilhamento seguro de bases de 

dados e conhecimentos técnicos, superando a fragmentação do agir 

estatal e ampliando exponencialmente a capacidade repressiva e 

preventiva do Estado contra organizações criminosas e fraudes 

complexas. 

Na rotina das instituições de controle, o compartilhamento eficiente 

de informações estratégicas agiliza as investigações e evita a 

duplicação desnecessária de esforços operacionais sobre os 

mesmos fatos. A cultura do insulamento burocrático e a resistência 

de órgãos em compartilhar suas bases de dados sob a alegação 

genérica de reserva de competência constituem barreiras severas 

ao avanço da integridade. O erro em descumprir protocolos de sigilo 

ao manusear dados compartilhados põe em risco operações em 

andamento e invalida judicialmente as provas colhidas. 

Recomenda-se a formalização de acordos de cooperação técnica e 

o desenvolvimento de APIs seguras para a troca de informações em 

tempo real entre os integrantes das redes de controle. 
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Aula 12.3: Automação de Processos e Redução do Análise 

Discricionário A automação de processos administrativos e a 

digitalização completa do fluxo de serviços públicos funcionam 

como poderosas medidas de integridade preventiva, ao eliminarem 

pontos de contato físico desnecessários e reduzirem a margem de 

discricionariedade injustificada dos agentes estatais. A 

implementação de sistemas de workflow com regras operacionais 

rígidas, validações automáticas de documentos e ordenamento 

cronológico imutável impede a manipulação de prioridades no 

atendimento a requerimentos e a concessão de licenças, reduzindo 

as oportunidades para solicitações de vantagens indevidas. 

Ao padronizar os procedimentos operacionais e automatizar a 

tomada de decisão em fases instrutórias, a tecnologia garante 

tratamento rigorosamente isotômico a todos os administrados. 

Contudo, a automação de processos mal desenhados corre o risco 

de informatizar a burocracia sem elevar a eficiência real da 

prestação do serviço públicos. O erro em não prever mecanismos 

de contingência técnica paralisa o órgão em momentos de 

indisponibilidade dos sistemas de TI. A boa prática determina que a 

automação seja precedida pela simplificação dos processos de 

trabalho, mantendo registros de auditoria em sistema de todos os 

acessos e modificações operacionais efetuados pelos servidores 

públicos. 

Aula 12.4: Riscos de Integridade Associados à Tecnologia e 

Segurança Cibernética A intensa transformação digital e a 

dependência de sistemas de informação na gestão pública 
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trouxeram novos riscos de integridade associados à segurança 

cibernética, ao vazamento de dados estratégicos e à adulteração 

maliciosa de registros estatais. Ataques por vírus sequestradores de 

dados (ransomware), acessos não autorizados a sistemas 

corporativos e o uso indevido de credenciais por servidores expõem 

a infraestrutura crítica do governo a riscos de descontinuidade 

operacional e perda irreparável da integridade de dados públicos 

essenciais para a fiscalização estatal. 

A mitigação dos riscos de integridade cibernética exige a 

implementação de rigorosas políticas de segurança da informação, 

a adoção da autenticação em múltiplos fatores e o controle restrito 

do nível de privilégio de acesso concedido a cada usuário nos 

sistemas do órgão público. A negligência de gestores em relação à 

atualização contínua de programas e à realização regular de cópias 

de segurança (backup) deixa as instituições vulneráveis a ataques 

devastadores. O erro comum de servidores em compartilhar senhas 

corporativas ou utilizar redes sem fio inseguras em trabalho remoto 

abre brechas diretas para invasões maliciosas. As entidades devem 

realizar auditorias periódicas em seus ambientes de TI para atestar 

o nível de maturidade cibernética. 

Aula 12.5: Transparência Algorítmica e Ética no Uso de Dados A 

adoção crescente de algoritmos e ferramentas de inteligência 

artificial para orientar a tomada de decisões na formulação de 

políticas públicas, concessão de benefícios sociais e 

direcionamento de fiscalizações exige o estrito cumprimento dos 

princípios de transparência algorítmica e ética no tratamento de 
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dados. A transparência algorítmica refere-se ao dever do poder 

público de tornar explicáveis os critérios e a lógica operacional 

utilizados pelos modelos matemáticos automatizados, assegurando 

que as decisões geradas não reproduzam preconceitos, 

discriminações automatizadas ou vieses cognitivos em prejuízo dos 

cidadãos. 

Em termos operacionais, os gestores públicos devem manter 

mecanismos de revisão humana sobre as decisões automatizadas 

de elevado impacto social, garantindo ao cidadão o direito à 

explicação detalhada e ao recurso administrativo. A opacidade 

algorítmica, também conhecida como efeito caixa-preta, na qual o 

agente estatal desconhece como o sistema computacional chegou a 

determinada conclusão, compromete a motivação do ato 

administrativo e acarreta severa nulidade jurídica. O erro em aceitar 

resultados algorítmicos sem questionamento técnico compromete a 

impessoalidade e a ética estatal. A administração pública deve 

elaborar avaliações de impacto sobre os algoritmos empregados, 

garantindo sua plena audotabilidade por órgãos de controle e pela 

sociedade. 

Módulo 13: Ética na Formulação e Avaliação de Políticas Públicas 

Aula 13.1: Captura Regulatória e Defesa de Interesses Lícita 

(Lobbying) A formulação de políticas públicas e a edição de normas 

regulatórias pelo Estado frequentemente sofrem a influência 

legítima de diversos grupos da sociedade civil e setores 

econômicos interessados nas decisões públicas. A defesa de 

interesses (lobbying) é atividade democrática lícita quando exercida 
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de forma transparente e ética. Contudo, a captura regulatória ocorre 

quando um órgão ou agência estatal passa a atuar prioritariamente 

na defesa dos interesses de um grupo econômico ou setor 

específico em detrimento da busca pelo bem comum, desvirtuando 

a própria finalidade pública para a qual a instituição foi criada. 

A mitigação do risco de captura regulatória exige a instituição de 

regras claras de transparência nas audiências públicas, a 

divulgação das agendas de compromissos das autoridades estatais 

e a obrigatoriedade da inclusão da fundamentação técnica e das 

contribuições recebidas nas consultas públicas. O erro em realizar 

reuniões privadas sem registro oficial com representantes de 

empresas reguladas levanta suspeitas justificadas sobre a 

imparcialidade das decisões do órgão. A boa prática recomenda a 

implementação de Análise de Impacto Regulatório (AIR) robusta 

antes da edição de novas normas, avaliando formalmente as 

consequências econômicas e sociais do regulamento pretendido. 

Aula 13.2: Avaliação de Impacto e Distribuição Ética dos Recursos 

Públicos A alocação e distribuição dos recursos públicos 

orçamentários exige a aplicação contínua de critérios éticos de 

justiça distributiva e a realização rigorosa de avaliações de impacto 

ex ante e ex post das políticas governamentais. A escassez de 

recursos impõe que os investimentos estatais priorizem as áreas de 

maior vulnerabilidade social e de maior retorno para a coletividade, 

evitando que a destinação de verbas públicas seja orientada por 

conveniências eleitorais, apadrinhamento político ou pressão de 

grupos de interesse consolidados na estrutura estatal. 
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Na rotina da gestão orçamentária, a ausência de indicadores 

técnicos de resultado dificulta a identificação de programas 

governamentais ineficientes que consomem volumes vultosos de 

recursos sem entregar melhorias reais à sociedade. A continuidade 

do financiamento público para programas falidos apenas para 

atender a interesses corporativos ou eleitorais representa alocação 

aética e ineficiente do erário. O erro de gestores em não realizar 

avaliações periódicas de impacto social das ações do órgão 

compromete a prestação de contas governamental. Recomenda-se 

a vinculação das dotações orçamentárias à comprovação contínua 

do alcance das metas de desenvolvimento e bem-estar 

estabelecidas no planejamento público. 

Aula 13.3: Prevenção do Uso da Máquina Pública para Fins 

Eleitorais A utilização da máquina pública, de seus recursos 

materiais, da frota de veículos, do aparato de comunicação 

institucional ou da autoridade de cargos em comissão em benefício 

de candidaturas eleitorais constitui ilícito gravíssimo que atenta 

contra a impessoalidade, a moralidade e a igualdade de condições 

na disputa eleitoral. A legislação eleitoral e os normativos 

disciplinares impõem restrições severas às condutas dos agentes 

públicos no período que antecede os pleitos, vedando 

expressamente a cessão de bens públicos, a realização de 

publicidade institucional abusiva e o reajuste funcional sem respaldo 

legal no período defeso. 

Durante o ano eleitoral, os gestores públicos e os setores de 

comunicação e recursos humanos devem intensificar as ações de 
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fiscalização e orientação preventivas sobre a equipe de servidores. 

A pressão exercida por superiores hierárquicos para coagir 

subordinados a participarem de atos de campanha ou a prestarem 

apoio político a determinados candidatos caracteriza assédio 

eleitoral no serviço público. O erro comum em considerar que 

postagens em redes sociais pessoais promovendo candidatos com 

o uso de fotos tiradas no ambiente de trabalho é conduta irrelevante 

sujeita o agente a sanções eleitorais e disciplinares. As instituições 

devem emitir cartilhas normativas específicas com as vedações do 

período eleitoral. 

Aula 13.4: Rastreabilidade, Transparência na Execução de 

Emendas Parlamentares A transparência e a rastreabilidade na 

destinação e execução das emendas parlamentares ao orçamento 

público configuram exigências ético-constitucionais fundamentais 

para coibir desvios e garantir o atendimento das reais necessidades 

da população. O alocamento de recursos por meio de emendas 

exige a especificação prévia do objeto, a indicação clara do plano 

de trabalho, a identificação exata do parlamentar autor da indicação 

e a prestação de contas rigorosa dos recursos transferidos a 

estados, municípios ou entidades privadas sem fins lucrativos. 

A ausência de rastreabilidade na destinação de verbas 

orçamentárias impede a fiscalização pelos órgãos de controle e 

favorece a proliferação de fraudes em convênios e contratações 

direcionadas. A utilização de mecanismos que ocultem os reais 

beneficiários dos repasses viola as decisões do Supremo Tribunal 

Federal e as normas de governança financeira do Estado. O erro 
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em aprovar planos de trabalho genéricos sem viabilidade técnica 

demonstrada compromete a conclusão das obras e a entrega dos 

serviços públicos previstos. A administração pública deve manter 

portais específicos de transparência detalhando a execução física e 

financeira de cada emenda parlamentar repassada. 

Aula 13.5: Accountability e Prestação de Contas à Sociedade A 

prestação de contas (accountability) refere-se ao dever permanente 

dos gestores públicos e governantes de assumirem a 

responsabilidade integral por suas decisões, justificarem 

publicamente a aplicação dos recursos confiados à sua guarda e 

submeterem-se à avaliação dos cidadãos e das instituições de 

controle. Não se esgota na apresentação formal de relatórios 

contábeis anuais aos órgãos de fiscalização, exigindo uma postura 

contínua de comunicação transparente, justificativa fundamentada 

das escolhas políticas e abertura para o engajamento da sociedade 

civil. 

A implementação prática da accountability envolve a simplificação 

dos relatórios de gestão, a realização de audiências públicas 

periódicas e a disponibilização de informações em linguagem clara 

e acessível aos cidadãos não especialistas. A apresentação de 

dados contábeis complexos em relatórios herméticos que ocultam 

as reais deficiências da gestão frustra a função social do controle e 

compromete a transparência pública. O erro em responder a 

questionamentos da sociedade civil com evasivas formais ou 

fundamentações padronizadas prejudica a confiança da 

comunidade nas instituições estatais. As entidades devem utilizar 
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dados visuais simplificados e relatórios integrados de gestão para 

prestar contas das suas metas sociais. 

Módulo 14: Diligência e Análise de Integridade de Terceiros (Due 

Diligence) 

Aula 14.1: Fundamentos e Objetivos da Due Diligence de 

Integridade (DDI) A Diligência de Integridade de Terceiros, também 

denominada Due Diligence de Integridade (DDI), é o processo 

estruturado de pesquisa, coleta, checagem e análise de 

informações reputacionais, jurídicas e cadastrais de pessoas físicas 

ou jurídicas com as quais o órgão público pretenda celebrar 

contratos, convênios, parcerias ou nomeações para cargos 

comissionados. O objetivo central é mapear previamente os riscos 

de integridade trazidos pela associação do nome e dos recursos da 

instituição estatal com terceiros que possuam histórico de desvios 

éticos, condenações por corrupção ou problemas de 

desconformidade normativa. 

Na prática operacional das contratações e parcerias 

governamentais, a DDI atua como um filtro preventivo de segurança 

institucional, fornecendo subsídios técnicos para orientar a decisão 

do gestor público antes da assinatura de compromissos formais. 

Deixar de realizar a checagem prévia de parceiros institucionais e 

fornecedores expõe o órgão público ao risco de contratar empresas 

de fachada ou entidades inidôneas proibidas de licitar com a 

administração. O erro em encarar a Due Diligence como mero 

entrave burocrático ignora seu papel estratégico na proteção do 

erário e da imagem do órgão. A instituição deve adotar normativos 
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internos prevendo a aplicação da DDI a contratações de maior 

risco. 

Aula 14.2: Fontes de Pesquisa, Cadastro de Inidôneos e Listas 

Restritivas A realização da DDI depende da consulta abrangente e 

sistemática a diversas bases de dados públicas, sistemas oficiais de 

registro de sanções e listas restritivas mantidas pelos órgãos de 

controle e fiscalização. Dentre as principais fontes de consulta 

obrigatórias destacam-se o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro de Empresas Punidas 

(CNEP), o Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União, 

a lista de devedores do Fisco e os portais do Conselho Nacional de 

Justiça. A pesquisa abrange também certidões de distribuições 

criminais e trabalhistas da pessoa jurídica e de seus sócios 

controladores. 

Em termos práticos, o achado de registros ativos em cadastros de 

inidôneos impede legalmente a celebração de novos contratos ou a 

prorrogação de vigências vigentes com a empresa penalizada. 

Negligenciar a verificação sistemática destas bases oficiais antes de 

homologar licitações ou autorizar repasses orçamentários constitui 

grave descumprimento de dever funcional por parte do agente 

responsável. Um erro operacional comum é limitar a consulta 

apenas ao CNPJ da empresa, deixando de checar a qualificação e 

o histórico dos sócios administradores que figuram na composição 

societária da pessoa jurídica. A gestão deve parametrizar seus 

sistemas de contratação para emitir alertas automáticos de 

irregularidade em cadastros restritivos. 
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Aula 14.3: Metodologia de Atribuição de Níveis de Risco a 

Fornecedores A eficiência da Due Diligence de Integridade exige a 

categorização dos terceiros em níveis de risco baixo, médio ou alto, 

aplicando procedimentos de checagem proporcionais à 

complexidade da contratação e ao nível de risco identificado. A 

metodologia de classificação considera fatores objetivos como o 

valor do contrato, a natureza do objeto contratado, o grau de 

discricionariedade do fornecedor na execução do serviço, a 

interação contínua com agentes públicos e o histórico de 

integridade da empresa e de seu setor econômico de atuação. 

A atribuição correta dos níveis de risco permite otimizar o tempo e a 

alocação de recursos das equipes de análise, submetendo os casos 

de alto risco a diligências aprofundadas com pesquisas de mídia e 

verificação de estruturas societárias complexas, enquanto casos de 

baixo risco submetem-se a rotinas simplificadas de checagem. O 

erro em aplicar a mesma extensão de análise documental a todas 

as contratações, independentemente do valor ou criticidade, gera 

gargalos operacionais e paralisa as compras governamentais. A 

administração deve elaborar matrizes de risco reputacional 

objetivas para automatizar a triagem inicial do nível de due diligence 

exigido de cada fornecedor. 

Aula 14.4: Mitigação de Riscos Reputacionais em Parcerias com o 

Terceiro Setor A celebração de parcerias com Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), por meio de termos de fomento, 

colaboração ou contratos de gestão com Organizações Sociais 

(OS), exige cuidados intensificados de integridade e due diligence 
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preventivas. As entidades do terceiro setor gerenciam volumes 

vultosos de recursos públicos no apoio à execução de serviços 

sociais, saúde e educação. A análise prévia deve checar a real 

capacidade operacional da entidade, a experiência prévia de seus 

dirigentes, a idoneidade do conselho de administração e a 

inexistência de vínculos de parentesco com agentes públicos 

contratantes. 

A contratação ou repasse de recursos a entidades de fachada 

desprovidas de infraestrutura física adequada ou geridas por 

laranjas é fraude comum que resulta em desvios orçamentários e 

abandono dos serviços sociais contratados. O erro em flexibilizar a 

exigência de comprovantes operacionais e idoneidade financeira 

sob o fundamento de se tratar de entidade sem fins lucrativos expõe 

a administração pública a escândalos de corrupção. A boa 

governança impõe o rigor na checagem dos dirigentes das 

entidades parceiras, exigindo a demonstração contínua da 

aplicação ética dos recursos repassados pelo Estado sob pena de 

responsabilização solidária. 

Aula 14.5: Monitoramento Contínuo e Cláusulas Contratuais de 

Compliance A gestão do risco de integridade no relacionamento 

com terceiros não se encerra com a celebração do contrato ou 

parceria, exigindo monitoramento contínuo durante toda a fase de 

execução da relação institucional. As organizações públicas devem 

incluir obrigatoriamente cláusulas anticorrupção e de compliance 

em todas as suas avenças contratuais, estabelecendo o dever da 

empresa de respeitar a legislação ética vigente, prevenir subornos, 
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permitir auditorias operacionais do contratante e comunicar 

imediatamente o surgimento de conflitos de interesses ou 

investigações. 

A ausência de previsão explícita de cláusulas de integridade no 

contrato limita a capacidade de reação e rescisão imediata do 

contrato pelo órgão público diante da descoberta de esquemas de 

fraude cometidos pelo fornecedor. O erro comum em considerar a 

DDI como uma verificação pontual única realizada no momento da 

licitação ignora que as empresas podem alterar suas composições 

societárias ou se envolver em ilícitos ao longo da execução do 

contrato. A fiscalização deve exigir a atualização anual da due 

diligence de terceiros em contratos de prestação de serviços 

continuados de longa duração. 

Módulo 15: Dilemas Éticos e Tomada de Decisão na Prática 

Administrativa 

Aula 15.1: Metodologias para Resolução de Dilemas Éticos 

Complexos A rotina da gestão pública frequentemente apresenta 

aos agentes e dirigentes situações em que dois ou mais deveres 

legítimos ou valores institucionais entram em conflito, 

caracterizando um dilema ético complexo. A resolução dessas 

ambiguidades exige o emprego de matrizes analíticas formais de 

tomada de decisão, que auxiliam o gestor a avaliar racionalmente 

as alternativas disponíveis, ponderando a conformidade legal, os 

impactos na coletividade, o respeito aos direitos fundamentais e a 

preservação do interesse público. O uso de métodos estruturados 
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afasta decisões impulsivas ou pautadas em interesses pessoais do 

decisor. 

Em termos práticos, o agente público confrontado com um dilema 

deve aplicar testes éticos de validação, tais como o teste da 

publicidade, questionando-se se teria tranquilidade em ter sua 

decisão divulgada nos meios de comunicação, e o teste da 

universalidade, avaliando se aceitaria a aplicação da mesma regra 

caso estivesse na posição de afetado pela medida. O erro em tomar 

decisões com base exclusivamente na conveniência de curto prazo 

sem analisar os precedentes institucionais abertos gera grave 

insegurança jurídica. A gestão pública deve incentivar a discussão 

prévia de casos ambíguos no âmbito das Comissões de Ética e 

assessorias jurídicas antes da consolidação do ato administrativo. 

Aula 15.2: Proteção ao Direito de Divergência e a Objeção de 

Consciência O exercício do cargo público exige lealdade às 

instituições e observância às ordens legais dos superiores 

hierárquicos, garantindo-se ao servidor o direito formal de 

divergência fundamentada contra orientações que pareçam 

tecnicamente inadequadas ou de legalidade duvidosa. Diante de 

ordens manifestamente ilegais, o agente público tem o dever de 

recusar seu cumprimento e comunicar formalmente o fato aos 

órgãos de controle. Por sua vez, a objeção de consciência refere-se 

ao direito do servidor de solicitar escusa do cumprimento de 

determinada tarefa que conflite frontalmente com suas convicções 

morais ou religiosas profundas, desde que sem prejuízo do 

interesse público. 
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A formalização da divergência técnica por meio de despachos 

motivados e notas explicativas nos autos do processo administrativo 

resguarda o servidor de futura responsabilização solidária por atos 

irregulares praticados por seus superiores. O erro em cumprir 

ordens de ilegalidade flagrante alegando simples obediência 

hierárquica não afasta a responsabilidade administrativa, cível e 

penal do agente executor. Por outro lado, o uso abusivo da 

divergência técnica como instrumento de procrastinação deliberada 

de políticas públicas configurará insubordinação grave. A chefia 

deve acolher o debate técnico e fundamentar detalhadamente a 

eventual superação do parecer de sua equipe. 

Aula 15.3: A Teoria do Apagão das Canetas e a Insegurança 

Jurídica do Gestor A denominação apagão das canetas refere-se ao 

fenômeno no qual gestores públicos, intimidados pela severidade e 

previsibilidade de sanções aplicadas por órgãos de controle, evitam 

tomar decisões arriscadas ou assinar atos administrativos 

inovadores, preferindo a paralisia e a omissão para resguardar seus 

patrimônios pessoais. Esse ambiente de extrema insegurança 

jurídica decorre do excesso de controle punitivo desconectado das 

dificuldades reais enfrentadas na administração pública diária, 

paralisando investimentos e prejudicando a entrega de serviços 

essenciais à população. 

Para combater esse cenário, a Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB), alterada pela Lei número 13.655 de 2018, 

estabeleceu que nas decisões sobre a regularidade de atos de 

gestão pública deve-se considerar as circunstâncias práticas que 
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houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. 

Impõe-se que a responsabilização do gestor por decisões técnicas 

ocorra apenas nos casos de dolo ou erro crasso. O erro de órgãos 

de controle em punir meros erros formais sem demonstração de 

má-fé amplia o apagão das canetas. A maturidade da governança 

exige a proteção da tomada de decisão ética realizada dentro da 

razoabilidade do momento operacional. 

Aula 15.4: Proteção e Salvaguardas ao Agente Público Ético A 

garantia de um ambiente de integridade exige a estruturação de 

salvaguardas institucionais e mecanismos de proteção jurídica e 

funcional efetivos aos agentes públicos que atuam na defesa da 

probidade e no combate à corrupção. Fiscais, auditores, comissões 

de licitação e pareceristas frequentemente enfrentam pressões 

políticas e econômicas, ameaças diretas de retaliação no ambiente 

de trabalho ou a instauração de interpelações e processos 

infundados motivados por retaliação de agentes incomodados pelo 

rigor das análises técnicas efetuadas pelo servidor. 

A proteção ao agente público íntegro requer a garantia de 

estabilidade funcional no exercício regular de suas atribuições, a 

assessoria jurídica prestada pela Advocacia Pública na defesa de 

atos praticados em estrito cumprimento do dever legal e o rápido 

encaminhamento correcional de denúncias caluniosas promovidas 

contra fiscais em razão do exercício legítimo de seu cargo. O erro 

das lideranças em isolar o servidor que sofreu pressões externas 

gera desmotivação corporativa e fragiliza os controles da instituição 

pública. As instituições estatais devem adotar políticas claras de 
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apoio técnico e proteção aos servidores expostos a conflitos de 

interesse institucionais. 

Aula 15.5: Estudos de Casos Práticos de Corrupção e Ilícitos Éticos 

A análise sistemática e pedagógica de estudos de casos práticos 

reais de escândalos de corrupção e desvios de conduta apurados 

na história recente da administração pública fornece lições 

indispensáveis sobre como operam os esquemas ilícitos e como 

falharam os controles vigentes. O exame analítico de investigações 

e relatórios de órgãos de controle revela como técnicas sofisticadas 

de conluio, empresas de fachada, fracionamento ilegal de despesas 

e uso de laranjas foram empregados para ludibriar a fiscalização 

oficial e apropriar-se indevidamente do erário público. 

Em termos pedagógicos, o estudo de casos reais transforma 

orientações teóricas em aprendizado operacional concreto, 

capacitando os servidores a identificarem os sinais de alerta em 

suas próprias repartições públicas. Achar que as fraudes ocorrem 

apenas em grandes contratos de obras do governo federal, 

ignorando as vulnerabilidades de compras ordinárias de pequenos 

órgãos municipais, representa percepção ingênua que enfraquece a 

defesa da coisa pública. Recomenda-se a realização contínua de 

treinamentos práticos baseados na dissecação de processos de 

auditoria e julgamentos dos Tribunais de Contas, adaptando as 

correções operacionais ao cotidiano da instituição. 

Módulo 16: Dimensão Internacional e Tendências da Integridade 

Pública 
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Aula 16.1: Convenções Nacionais e Tratados Nacionais e 

Internacionais Anticorrupção A política de integridade na 

administração pública brasileira está profundamente conectada e 

alinhada aos compromissos assumidos pelo país em tratados e 

convenções internacionais de combate à corrupção. Dentre os atos 

internacionais ratificados pelo Brasil destacam-se a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), a 

Convenção Interamericana contra a Corrupção (OEA) e a 

Convenção da OCDE sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais. Estes diplomas estabelecem padrões mínimos 

globais para criminalização, prevenção e cooperação jurídica. 

A incorporação destes normativos internacionais ao direito interno 

brasileiro impulsionou marcos legais como a Lei Anticorrupção, a 

Lei de Acesso à Informação e a Lei de Conflito de Interesses. O 

descumprimento injustificado de padrões acordados 

internacionalmente acarreta avaliações negativas do país em fóruns 

multilaterais, prejudicando o fluxo de investimentos estrangeiros e a 

reputação internacional do Estado brasileiro. O erro em encarar 

compromissos internacionais como meros discursos diplomáticos 

desconectados da realidade interna prejudica a consolidação da 

governança pública. A gestão pública deve atualizar suas rotinas 

internas alinhando-as às recomendações emitidas pelos órgãos 

avaliadores internacionais. 

Aula 16.2: As Diretrizes de Integridade da OCDE A Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é uma 
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referência global no estabelecimento de normas e boas práticas de 

integridade pública, condensadas no seu Guia de Recomendação 

sobre Integridade Pública. A abordagem da OCDE baseia-se em 

um sistema holístico fundamentado em três pilares centrais: a 

construção de um sistema de integridade coeso com liderança e 

clareza de padrões; a promoção de uma cultura de integridade por 

meio de incentivos, capacitação e ambiente aberto de diálogo; e a 

garantia de mecanismos eficazes de prestação de contas com 

gestão de riscos e supervisão. 

A aplicação das diretrizes da OCDE exige o abandono de 

abordagens meramente punitivas ou focadas em excesso de regras 

burocráticas formais, migrando para a construção de capacidades 

organizacionais e fortalecimento contínuo da conduta ética nas 

instituições estatais. Presumir que o simples transplante de regras 

estrangeiras sem adaptação ao ambiente jurídico do país produz 

efeitos práticos é um erro comum de gestão. As instituições 

públicas devem utilizar as ferramentas de diagnóstico e os 

indicadores desenvolvidos pela OCDE para aferir a maturidade de 

seus programas de integridade e orientar os planos estratégicos de 

aperfeiçoamento da governança pública. 

Aula 16.3: O Índice de Percepção da Corrupção (IPC) e seus 

Impactos O Índice de Percepção da Corrupção (IPC), elaborado 

anualmente pela organização Transparência Internacional, é o 

indicador global mais utilizado para mensurar o nível percebido de 

corrupção no setor público de diversos países. O IPC classifica os 

países em uma escala que varia de zero a cem, combinando dados 
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provenientes de pesquisas efetuadas por instituições internacionais 

renomadas junto a especialistas, empresários e acadêmicos. 

Desempenhos insatisfatórios no índice refletem a desconfiança do 

mercado e da sociedade civil quanto à efetividade das instituições 

estatais na apuração de ilícitos. 

Em termos práticos, a posição e pontuação de um país no IPC 

produzem impactos diretos na atração de investimentos 

internacionais, na avaliação de risco soberano emitido por agências 

de crédito e nos custos de financiamento do setor público e privado. 

A desqualificação simplista dos resultados do índice por dirigentes 

estatais sob o argumento de se tratar de mera percepção subjetiva 

ignora a relevância do IPC na formação do clima de negócios 

global. O erro em não adotar medidas preventivas estruturais diante 

do rebaixamento continuado das pontuações da nação agrava a 

descredibilidade institucional. A administração deve utilizar os 

diagnósticos dos relatórios do IPC para orientar reformas e reforçar 

a transparência pública. 

Aula 16.4: ESG na Gestão Pública: Governança, Sustentabilidade e 

Ética A sigla ESG (Environmental, Social, and Governance), 

embora originada no mercado financeiro e no setor corporativo 

privado, expandiu sua aplicação para a administração pública como 

um modelo moderno e integrado de governança responsável. O 

pilar ambiental exige que o setor público adote compras 

sustentáveis e reduza o impacto ambiental de suas instalações. O 

pilar social foca na garantia de ambientes de trabalho inclusivos, 

seguros e voltados para o bem-estar social. Por fim, o pilar de 
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governança refere-se diretamente à transparência, ética, controle 

de riscos, combate à corrupção e accountability no setor estatal. 

A implementação prática do ESG na gestão pública demanda a 

reformulação dos processos de trabalho, a adoção de Editais de 

Licitação com critérios de sustentabilidade socioambiental e a 

prestação rigorosa de contas do impacto gerado pelas políticas 

públicas. A utilização do termo ESG apenas como estratégia de 

marketing institucional sem transformações operacionais efetivas 

caracteriza o fenômeno do greenwashing e do ethicswashing, 

minando a credibilidade da administração. O erro em enxergar o 

ESG como modismo corporativo privado impede a modernização da 

máquina estatal. As instituições governamentais devem definir 

metas ESG claras e auditáveis inseridas em seu planejamento 

plurianual. 

Aula 16.5: O Futuro da Integridade Pública e as Novas Fronteiras 

da Governança O futuro da integridade pública aponta para a 

consolidação de ambientes institucionais hiperconectados, 

dinâmicos e abertos ao controle social em tempo real. As novas 

fronteiras da governança exigirão dos agentes e gestores públicos 

competências que vão além do domínio técnico do direito 

administrativo formal, incorporando a análise avançada de dados, o 

pensamento crítico sobre a ética das novas tecnologias, a 

resiliência institucional e a capacidade de engajar ativamente os 

cidadãos no desenho e fiscalização das entregas estatais. 

Diante do surgimento contínuo de desafios globais complexos, 

como mudanças climáticas, cibercrimes e automação de serviços 
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essenciais, os sistemas estatais de integridade devem evoluir de 

modelos estáticos e burocráticos para ecossistemas adaptativos e 

preventivos. O erro em manter a gestão pública presa a controles 

ultrapassados que geram ineficiência sem coibir a fraude fragiliza a 

democracia e desacredita o serviço público. O futuro da integridade 

no setor público fundamenta-se na busca incessante pela harmonia 

entre inovação tecnológica, eficiência operacional e o compromisso 

irrestrito com a dignidade da pessoa humana e os valores morais 

republicanos. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Legislação Constitucional e Infraconstitucional Brasileira 

o Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 

Capítulo VII da Administração Pública (Artigos 37 ao 

43). 

o Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992: Dispõe sobre as 

sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 

improbidade administrativa (atualizada pela Lei nº 

14.230/2021). 

o Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011: Regula o 

acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 

5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal (Lei de Acesso à Informação). 
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o Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013: Dispõe sobre o 

conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego 

do Poder Executivo federal e impedimentos após o 

exercício do cargo. 

o Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira (Lei Anticorrupção). 

o Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018: Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

o Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 

o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994: Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Executivo 

Federal. 

o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017: Dispõe 

sobre a política de governança da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 

o Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal 

(STF): Vedação ao Nepotismo na Administração 

Pública. 

• Manuais, Guias e Publicações de Órgãos Estatais e 

Organizações de Controle 
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o Controladoria-Geral da União (CGU): Guia Prático de 

Implantação de Programa de Integridade em Entidades 

Públicas. 

o Controladoria-Geral da União (CGU): Manual de 

Prevenção de Conflito de Interesses. 

o Controladoria-Geral da União (CGU): Manual de 

Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

o Tribunal de Contas da União (TCU): Referencial Básico 

de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da 

Administração Pública. 

o Tribunal de Contas da União (TCU): Guia de Avaliação 

de Riscos de Integridade na Gestão Pública. 

o Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE): Recomendação do Conselho da 

OCDE sobre Integridade Pública. 

o Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC): Guia 

Técnico para a Aplicação da Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção. 

o Transparência Internacional: Relatório Anual do Índice 

de Percepção da Corrupção (IPC). 

o Instituto do Direito de Concorrência e Inovação (IDCI): 

Cadernos de Estudos em Compliance e Controle 

Público. 
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o Escola Nacional de Administração Pública (ENAP): 

Coleção de Casos Práticos e Manuais de Governança e 

Ética Pública. 

 


